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INTRODUCAO

A elaboração da Articulação Sócio-Econômica do Estado do Espírito Santo

pelo Instituto Jones dos Santos Neves faz parte do Protocolo de Inten
ções que este órgão celebrou junto com a Secretaria de Estado do Interior
e dos Transportes e a Espírito Santo Centrais Elétricas S/A, visando a

execução da primeira fase do Programa de Implementação do Modelo Energétl

co Brasileiro - PIMEB.

o PIMEB é um Programa coordenado pelo MME, que visa encontrar melhor es

trutura energética para o país e suas regiões, através de trabalhos des

centralizados ao nível das Unidades da Federação.

A Articulação Sócio-Econômica é uma parte deste trabalho e segue orienta

ção do MME'. Compõe junto com os trabalhos - Balanço Energético, Poten

cialidades Energéticas, Fluxo Energético e Diagnóstico Energético, a pri
meira fase do PIMES.

o presente documento inicia-se com a análise sobre a evolução da sócio­

economia estadual; as atividades econômicas do Espírito Santo e suas

transformações estruturais; a erradicação do café e suas consequências;
a evolução industrial; a expansão recente do Grande Capital; e a urbani

zação e dinamização do setor terciário.

Em seguida são estudados outros setores da economia, tais como:
Transporte, Energia, Comunicação, Educação, Saúde, Habitação e

to. Posteriormente, apresenta-se a Evolução e Estrutura da

bem como uma descrição do Meio Ambiente.

Governo,

Saneamen

População

'Articulação Sócio-Econômica - Origem dos Sistemas Energéticos
dos, elaborada, em 1984, por Inaldo Loureiro Filho, coordenador
temas de Minas e Energia.

Localiza
de Sis
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Devido à necessidade de dar respostas setorializadas em curto espaço de

tempo, não se conseguiu realizar pesquisas de campo visando a atualiza

ção e complementação dos dados secundários existentes e nem de estabele

cer maiores articulações da energia com a sócio-economia. Isto ficou p~

ra a última etapa dessa fase, denominada Diagnóstico, onde procurar-se-á

aprofundar o conhecimento da realidade do Estado e de suas necessidades

energéticas, no objetico de subsidiar de forma mais efetiva e abrangente
as intervenções do poder público na correção dos problemas energéticos.



2.

9

,

EVOLUçAO DA SOCIO-ECONOMIA ESTADUAL 2

2.1. AS ATIVIDADES ECONÔMICAS NO EspfRITO SANTO - TRANSFORMA
CÔES ESTRUTURAIS RECENTES

o Espírito Santo apresenta-se hoje como um Estado predominantemente in

dustrial, tendo um perfil produtivo praticamente idêntico às demais re

giões industrializadas do país.

Este quadro resultou de um movimento extremamente concentrado no tempo

pois, até os anos sessenta, a economia capixaba esteve ligada exclusiva

mente à produção primária, onde o café assumia o papel, inigualável,

de principal produto. Em 1960, como mostra a Tabela 2.01, 48,8% da

renda interna derivava do setor primário, tendo o café uma participação

de 32,5% na renda do setor. O setor secundário tinha uma contribuição

praticamente insignificante, na faixa de 6% de produto (renda), tendo a

indústria de transformação, principalmente a de produtos alimentares,

uma participação decisiva. Além deste, os gêneros madeira e mobiliário

tinham alguma relevância, por estarem também diretamente ligados à prQ

dução primária. O setor terciário contribuia com 45,5% da renda do
Estado e estava ligado às atividades dinamizadas pelo setor primário,

em primeiro lugar, e pelo gasto do governo, em segundo. O comércio e

os serviços de transporte e comunicação eram responsáveis por quase

40% da renda do setor.

Em poucas palavras, pode-se caracterizar a economia capixaba naquele

momento como estritamente agrícola, tendo uma produção industrial quase

que desprezível e intimamente ligado à transformação de produtos prlma

rios, objetivando o consumo final: alimentos, madeira beneficiada, mó

20S ítens 2.1, 2.2, 2.3 e 2.4 foram elaborados a partir do
Antecedentes e Evolução da Economia Capixaba NEP-UFES/IJSN.

trabalho



10

veis, etc. Ou seja, a produção industrial consistia praticamente numa

etapa a mais na produção dos mesmos produtos agrlcolas, destinados à

reprodução flsica da sociedade e não à busca de valorização da riqueza.

Reportando-se ao ano de 1975, observa-se uma profunda mudança na estru

tura produtiva do Estado. O setor primário perde participação no total

da renda, caindo para 20,7%, acompanhado por uma profunda queda na part~

cipação do café, que se limita a gerar 18,6% do total do setor, enquanto

o subsetor animal e derivados teve um crescimento notável: de 22,5%

em 1960 para 52,9% em 1975. Esta mudança de peso dentro do setor prim!

rio deveu-se, basicamente, à política de erradicação dos cafezais leva

da a efeito a partir de 1962 e ao estímulo concedido à pecuária. O se

tor terciário, ainda que tenha crescido 15 pontos percentuais neste in

tervalo de tempo, indo de 45,3% em 1960 para 59,6% em 1975, não alterou

profundamente sua participação na renda. Esta permaneceu próxima de

50%, nível teórica e historicamente comum a qualquer economia, seja

ela agrícola ou industrial. Ou seja, o aumento na participação do se

tor secundário gera em contrapartida uma queda na participação do setor

primário e um aumento no setor terciário. Isto porque a indústria tem

maior capacidade de dinamizar o setor de comércio e serviços (o terciá

rio) do que o setor primário. Além disso, a maior participação da in

dústría na renda, altera substancialmente a composição do setor terciá
rio: há uma nítido crescimento do comércio, dos transportes e comunica

ções e da intermediação financeira, atividades intimamente ligadas ao

crescimento industrial e à urbanização. Em 1975 a indústria de transfor

mação torna-se ainda mais importante para o setor secundário, mas ao

contrário de 1960, altera também seu perfil: ocorre uma acentuada qu~

da na participação dos produtos alimentares e de madeira e em contrapa~

tida, um crescimento da produção de bens intermediários.

o dinamismo do setor industrial a partir de 1960 pode também ser consta

tado por suas elevadas taxas de crescimento (Tabela 2.02), superando

inclusive, aquelas que se verificaram para a indústria nacional. Entre

1960 e 1970, a indústria capixaba cresceu a 24,8% ao ano e entre 1970/
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75 a 21,9% a.a. em completo constraste com as taxas de crescimento do

produto no setor primário, que chegou a ser negativo no primeiro perf~

do e apenas 3,1% a.a. na fase seguinte.

Um outro elemento de análise, embora menos transparente do que os índi

ces anteriores, pode ainda ser utilizado para demonstrar e confirmar

as mudanças setoriais verificàdas na economia estadual: a população
economicamente ativa (Tabela 2.03). Assim observa-se nos 20 anos (de

1960 a 1980) que a PEA do setor primário esteve praticamente estagnada,

embora ainda represente um percentual de 34,8% em 1980, que pode ser

considerado elevado Quando confrontado com a participação do setor na

renda total. O setor secundário Que empregava apenas 5,7% da PEA esta

dual em 1960, representa em 1980, 21,8% do total, crescendo Quase 08

vezes no período. O setor terciário, em decorrência do processo de

industrialização e urbanização também apresentou um crescimento signif~

cativo da PEA nesse período.

O quadro comparativo exposto até aqui, suscita algumas questões acerca

do rápido processo de modernização da economia capixaba nas três últimas

décad~. Ou seja, como uma economia essencialmente agrícola e estrutura
da na base de pequena produção familiar torna-se, num curto espaço de

tempo, uma economia altamente industrializada e urbana?

As explicações normalmente recaem sobre os efeitos da política de erradi

cação dos cafezais, que trouxe a desestruturação do trabalho familiar

agrícola e ao mesmo tempo não proporcionou condições objetivas suficien

tes para a permanência deste contingente populacional no campo. Sendo

assim, ao se desestruturar a produção camponesa ocorre o êxodo rural, a

concentração fundiária, o inchamento das cidades, etc e, por ter sido um

dos estados mais atingidos pela política de erradicação, sua economia

entrou em profunda estagnação, sem qualquer perspectiva de recuperação

a curto prazo - principalemnte considerando-se o peso do setor primário
na geração da renda, direta ou indiretamente. Diante desta situação,

criou-se no Estado um aparato institucional no sentido de promover a

retomada do crescimento econômico, e em particular, do crescimento in



12

dustrial.

Esta visão contém o necessário para uma adequada explicação da moderniz~

ção da economia estadual, tendo discutido até o limite as causas imedia

tas da erradicação dO.café e da adoção do apoio institucional: a queda

dos preços internacionais do café e a estagnaçao da economia no pós erra
dicação. Discutiu também exaustivamente as consequências daquelas medi

das sobre a economia como um todo, isto é, a decadência da agricultura,

o crescimento industrial, a urbanização descontrolada, etc. Falta entre

tanto, uma visão melhor articulada para os fenômenos acima apontados.

A erradicação dos cafezais e os incentivos fiscais se inserem no movimen

to da economia brasileira, mais particularmente, no momento em que o

país atinge os estágios superiores do desenvolvimento capitalista, que

consiste na implantação de setor produtor de bens de produção (bens de
capital e produtos intermediários) no território nacional.

A existência destes setores na economia brasileira garante, e internali
za, as condições de reprodução da economia e confere, a partir deste mo

mento, um caráter inerentemente cíclico. A implantação destes setores

completa a transição da economia brasileira - que na verdade é o resulta

do do crescente poderio da economia paulista - para a fase industrial.
Daquele momento em diante, a agricultura muda de papel, passa a atuar

como fornecedora de alimentos e matérias-primas para a indústria e, ao

mesmo tempo, consbtui-se como amplo mercado consumidor dos produtos

industriais. A esta nova articulação agricultura-indústria dá-se o nome
de complexo agroindustrial, onde a agricultura, crescentemente, passa a

atuar como um ramo da indústria, ou seja, a sua dinâmica passa a estar
condicionada à acumulação de capital ao nível da indústria, que agora

submete, direta e indiretamente, toda a economia. Torna-se sem sentido

a clássica divisão da economia em setores primário, secundário e terciá

rio. A rigor, agora tudo é setor secundário.

É neste contexto que deve-se entender a problemática da industrialização

capixaba. A erradicação dos cafezais insere-se, particularmente, na



modernização da agricultura, e a adoção dos incentivos fiscais, consti
tuiu a nível nacional, um instrumento de política industrial, visando

a integração do parque industrial através da produção, na periferia, de

produtos intermediários necessários ao avançado estágio em que se encon
trava a industrialização brasileira. Assim, a industrialização de

alguns estados da periferia - tendo o Espírito Santo constituído-se

como um exemplo extremo - representa o transbordamento da economia bra
sileira em busca dos pré-requisitos materiais para a sua reprodução. Os

incentivos fiscais têm o estratégico papel de tornar a periferia do

país em espaço apto a acumulação do capital, particularmente naqueles

ramos produtores de insumos indispensáveis ao parque industrial brasilei

ro.

Este movimento geral de ocupação dos espaços manifesta-se evidentemente,

de maneira diferenciada em cada região periférica. Aqueles estados que

tiveram uma prévia acumulação de capital - ligada a economia local - e
aqueles que têm certas potencialidades físicas, tais como, adequada loc~

lização com relação ao mercado interno e/ou externo, elevado potencial

mineral e agrícola, etc, acabam desempenhando papéis mais claros na di

visão inter-regional do trabalho. Assim, se explica os diferentes perfis
assumidos pelos diversos Estados da periferia, ainda que todos tenham

sido igualmente influenciados pela última etapa da industrialização bra

sileira.

2.2. A ERRADICAÇÃO DO CAFt E SUAS CONSEQUÊNCIAS

A importância da cate1icultura na economia capixaba foi acentuada a pa.!::.

tir de fins dos anos quarenta e durante a década de cinquenta, devido ao

extraordinário crescimento dos preços internacionais e do plantio do pr~

duto.
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Os preços médios de exportação do café (Tabela 2.04), passaram de

US$ 16,18 por saca de 60 Kg em 1945, para US$ 58,34 e US$ 86,83, respe~

tivamente em 1950 e 1954. Portanto, no periodo de 10 anos os preços

aumentaram 4,3 vezes. Isso, evidentemente, fomentou a expansão do pla~

tio de novas lavouras, o que elevou o número de cafeeiros (Tabela 2.05)

de 257,2 milhões de pés em 1940 para 359,2 e 447,6 milhões, respectiv~

mente, em 1950 e 1960. Desta forma, entre 1940 e 1960, houve um cres

cimento de 74% do número total de cafeeiros. Também a produção cafeeira

passou por grande expansão tendo as safras médias aumentado de 1,5 ml
lhões de sacas no triênio 1942/44 para 2,3 milhões no triênio 1960/1962,

o que correspondeu a um crescimento de 53%.

Essa euforia cafeeira não se circunscreveu aos limites geográficos do

Espirito Santo, mas atingiu todas as regiões cafeeiras do pais. Nos de

mais estados, inclusive, a cafeicultura atingiu os seus mais express2
vos índices de expansão. Com isso ampliou-se de forma significativa a

capacidade produtiva e verificou-se a ocorrência de extraordinárias

safras anuais, cujas produções eram bem superiores à capacidade de absor

ção do mercado consumidor. A superprodução converteu a euforia em gr~

ve crise, e os preços internacionais do produto tiveram quedas espetac~

lares a ~artir de 1955. Neste ano registrou-se uma queda de 29% e no

ano de 1959 o preço médio correspondeu a apenas 48% do preço de 1954,

o que representou uma queda de 51,7%.

Essa crise de superprodução e preços, pela qual a cafeicultura capixaba

teve pequena responsabilidade, pois representava pouco mais de 10% da

produção nacional, afetou de forma profunda toda a economia estadual.

A manifestação mais evidente da crise era, sem dúvida, a redução acen

tuada da renda monetária das atividades diretamente ligadas ao café (pr~

dução, financiamento, comercialização interna, exportação, beneficiamen

to, etc) e também daquelas que dependiam indiretamente do comportamento

da cafeicultura, principalmente o comércio de importação.
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No entanto, a queda dos preços tenderia a afetar particularmente, a eco

nomia capixaba, pois como foi dito anteriormente, a estrutura produtiva

estava fundamentada na pequena produção familiar, produzindo parte fu~

damental dos itens básicos de alimentação e poderia alterar hábitos de
consumo com a substituição de produtos comprados no mercado por aqueles

produzidos na propriedade. Essa pequena produção familiar, como se

verá mais adiante, irá repercutir, de forma negativa sobre o processo

de substituição de culturas e de mudanças na estrutura produtiva. Esp~

rava-se por isso, que não havendo interferências exógenas, ocorresse

apenas uma grande redução da renda interna estadual que redundaria Em retardamen

to do processo de acumulação.

No entanto, devido à enorme repercussão da crise cafeeira sobre o balan

ço de pagamentos e a economia nacional foi adotada, no início dos anos

60, uma nova orientação para a política cafeeira e, portanto foi necess!

rio a criação de um órgão encarregado de planejar a produção. Criou-se,
em outubro de 1961, o GERCA - Grupo Executivo de Recuperação Econômica

da Cafeicultura, cuja tarefa fundamental era executar uma política cafe

eira, onde o esforço principal se dirigia para redução das super-safras

através do planejamento da produção. Em 1962 foi elaborado o Plano Dire

tor do GERCA, que tinha três diretrizes básicas: promoção da erradica
ção dos cafezais anti-econômicos, diversificação das áreas erradicadas

com outras culturas e renovação de parcela dos cafezais.

Dessas três diretrizes, a promoção da erradicação dos cafezais foi a

mais bem sucedida, tendo inclusive se transformado na peça básica da

nova política cafeeira. As demais diretrizes não chegaram a ter conse

quências significativas.

A nova política cafeeira, também chamada de política de erradicação dos

cafezais, se constituiu na interferência de caráter exógeno, que veio

modificar tanto os efeitos da crise como a própria estrutura produtiva
da economia capixaba.



16

Vejamos as consequências da política de erradicação em comparação com os

demais estados produtores.

o programa de erradicação foi implementado em duas fases. A primeira

no período de julho/1962 a julho/1966, durante o qual foram erradicados

723,5 milhões de pés. A segunda, entre agosto/1966 e maio/1967, quando

foram erradicados 656 milhões de pés.

o progrma atingiu todas as áreas produtivas do país, mas algumas delas

tiveram proporcionalmente um número maior de pés erradicados, como foi

o caso do Espírito Santo (Tabela 2.06).

Enquanto nesse Estado foram erradicados 53,8% dos cafezais Que ocupavam

71% da área total cultivada com café, nos demais estados produtores

Minas Gerais, São Paulo e Paraná - essas proporções foram respectivame~

te de 33,26%, 26,0% e 28,4% dos cafeeiros e 41,2%, 26,5% e 19,8% das
áreas cultivadas. Por isso, embora a cafeicultura capixaba possuisse em
1961, apenas 13% do número total de cafeeiros existentes no Brasil, a

erradicação realizada no Espírito Santo representou 22% do total de cafe

eiros e 20,1% da área cultivada.

Esses números evidenciam que a economia capixaba foi a mais profundame~

te atingida pelo programa de erradicação, o Que pode ser explicado basi

camente pelo fato da cafeicultura estadual apresentar baixo nível de

produtividade e ser em sua maior parte anti-econômica. Isso se verifi

cava porque as condições gerais em que se real izava a cafeicultura eram

extremamente precárias.

Tanto contribuiam as condições naturais de clima e relevo que eram pouco
favoráveis, como também a pequena capitalização e a quase inexistente

aplicação de técnicas modernas de cultivo e beneficiamento do produto.



Desta forma, obtinham-se baixos níveis de produtividade e tipos
de café, que não eram muito próprios à exportação.
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baixos

Assim, pareceria, até certo ponto, natural o Espírito Santo sofrer uma

erradicação proporcionalmente maior, na medida em que a política visava

exatamente erradicar os cafeeiros anti-econômicos.

Por outro lado, se esse parece ser o aspecto mais relevante, a signifi

cativa indenização oferecida pelo GERCA por cova erradicada vis a vis a

pequena produtividade e lucratividade da cafeicultura, deve ter assumi

do aos olhos dos cafeicultores o papel de um negócio mais atraente e

rentável do que a manutenção da planta e a colheita do produto.

o resultado foi que a política de erradicação implementada com o objeti

vo de controlar a crise cafeeira de superprodução, afetou de forma pr~

funda a economia capixaba num duplo sentido. Por um lado, criou uma

crise social de grandes proporções e por outro veio libertar ou desimobi

lizar os ativos representados pelos cafeeiros, que assumiram forma líqui

da através da indenização financeira do GERCA.

A crise social gerada pela erradicação é o aspecto mais ressaltado e se

expressou de forma dramática na substancial redução da renda e do empr~

go o que provocou o empobrecimento econômico e um vigoroso processo de

expulsão da população do campo para as áreas urbanas. Estima-se que

tenha ocorrido o desemprego de 60.394 pessoas, o que considerando-se uma

taxa média de dependência de 3 por 1, mostra ter a crise afetado aproxi

madamente 240.000 pessoas sendo que boa parte dessas migraram para as

cidades (Tabela 2.07).

Os efeitos sociais negativos eram previstos pelos órgãos executores do

programa de erradicação, motivo pelo qual eram desenvolvidos simultanea

mente programas de estímulo à diversificação da produção agrícola e à

realização de novos plantios nas áreas liberadas. A diversificação obj~

tivava principalmente ocupar a força de trabalho desempregada e aumentar

a produção de alimentos.
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Entretanto, não se obteve sucesso em termos de diversificação, o que

pode ser atribuído à inexistência de uma política agrícola mais ampla

capaz de garantir bons níveis de rentabilidade à produção de alimentos.

A diversificação agrícola foi pouco significativa em praticamente todos

os estados cafeeiros, tendo sido, ao contrário, relevante a ocupação das

áreas liberadas por pastagens/pecuária. Principalmente nas regloes onde

predominava a pequena produção familiar tornou-se mais expressiva a

substituição do café pela pecuária.

No caso de São Paulo, cuja agricultura capitalista já apresentava signi

ficativa diversificação e vitalidade, foi mais acentuada a expansão de

outras lavouras, tendo a pastegem/pecuária ocupado apenas 27% da área

total liberada. Ao contrário, no Espírito Santo as pastagens/pecuária

ocuparam 70% da área, o que sem dúvida muito contribuiu para agravar a

crise social, uma vez que esta atividade absorve contingente pouco ex

pressivo de força de trabalho (Tabela 2.08).

00 ponto de vista da geração de renda a situação também tornou-se dramá

tica, pois de uma safra média de 2,3 milhões de sacas de café no período

1957/1962 verificou-se uma redução para 1,1 milhões de sacas no período

de 1969/1974.

A política de erradicação, de um lado, reduziu o emprego agrícola forçou

a migração para áreas urbanas, condenando um grande contingente de

pessoas a viver em condiçbes subumanas nas favelas dos grandes aglomera

dos. Mas, de outro laoo,através da indenizaçào paga por cova erradicada

possibilitou a libertação do capital ou desimobilização dos ativos repr~

sentados pelos cafeeiros. Assim, os cafeeiros assumiram liquidez plena,

tendo a massa de recursos da indenização atingido no Espírito Santo, a

cifra de 70 bilhões de cruzeiros a preço de agosto de 1966 (Tabela 2.09).

Esse capital inicialmente deve ter sido distribuído de forma pulverizada

entre milhares de pequenos proprietários que procederam à erradicação

de seus cafezais. Porém, posteriormente, deve ter se concentrado em
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poder de poucos capitalistas que eram favorecidos pelos diversos mecanis

mos de centralização do capital (estruturas do comércio, sistemas bancá
rios, etc.) existentes na economia.

De qualquer forma, estando os recursos de posse de pequenos ex-agricul

tores ou de capitalistas, certamente eles foram aplicados em atividades

alternativas, tanto na agricultura como nos demais setores da economia,
principalmente em pequenos negócios comerciais e industriais. Assim,

a política de erradicação veio possibilitar a expansão de outras ativida

des alternativas à cafeicultura, tanto porque forneceu uma parcela de

capital necessário como também fomentou o crescimento do mercado consu
midor local.

Dentre as muitas atividades que se expandiram após a crise da cafeicultu

ra, destacaram-se pela grande importância que assumiram, a extração m~

deireira e a pecuária bovina. Ambas tiveram como suporte um intenso pr~

cesso de apropriação e ocupação das terras devolutas existentes na re

gião norte do Estado. A ocupação dessa região iniciou-se na década de

20 e continuou lentamente até meados dos anos 50, mas a partir da crise

da cafeicultura esta ocupação tornou-se mais acelerada. Na década de

60 esse processo de ocupação foi ainda rápido, certamente devido ao

incremento do mercado de terras que se verificou com a injeção dos re

cursos de indenização do IBCjGERCA.

A exploração madeireira apresentava-se como um negócio altamente rentá

vel devido ao acelerado crescimento urbano do país, principalmente nos

estados vizinhos, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Esse crescimento

urbano exigia uma quantidade significativa de madeira, tanto para a in

dústria de mobiliário como para o próprio setor da construção civil.

Diante do esgotamento das reservas florestais desses estados, o Espírito

Santo apresentava-se como a alternativa de abastecimento mais viável
posto que encontrava-se em posição estratégica em termos de proximidade
do mercado consumidor.
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No período entre a erradicação dos cafezais e meados da década de 70 a
produção de madeira atingiu o seu auge. A produção anual média de mãdei

ra em toras que no triênio de 1952/1954 foi de 79,6 mil m3 , passou a

169,4 mil m3 em 1955/1957, com um crescimento de 112,8%. Em 1967/1969
3

atingiu 344,1 mil m3 e 1973/1975 atingiu 317,2 mil m , a partir de qua~

do entrou em franco declínio. Da mesma forma, se comportou a produção

de lenha que passou de 357,9 mil m3 no triênio 1952/1954 para 1.068,3

mil m3 em 1952/1957. No triênio 1967/1969 1.696,2 mil m3
, tendo decli

nado rapidamente a partir de 1976/1977 (Tabela 2.10).

Também os dados da exportação de madeira evidenciam a aceleração do cres

cimento da atividade, pois de um índice de 100 em 1935/1937 passou a

128,8 em 1953/1955 e 161 em 1956/1958. No período subsequente cresceram
mais ainda as exportações, tendo o índice sido de 236,7, 270,7 e 272,6,

respectivamente nos triênios 1959/1961, 1962/1964 e no ano de 1965

(Tabela 2.11).

A extração de madeira, portanto, constituiu-se em importante alternativa

de emprego para a força de trabalho e de aplicação do capital liberado

pela erradicação dos cafezais. Além disso, possibilitou o desenvolvimen

to da atividade de beneficiamento da madeira, o que teve importante re

percussão sobre o setor industrial.

Uma outra atividade do setor prlmarlo que teve grande expansão durante

o período da crise cafeeira foi a pecuária bovina, em particular, a p~

cuária de corte. Essa atividade, sem dúvida, tal como a exploração da

madeira, teve seu crescimento ligado à expansão do mercado urbano, tanto

nos estados vizinhos como o do próprio Estado do Espírito Santo (Tab~

la 2.12).

Por outro lado, também parece ser relevante para explicar seu crescimen

to o fato de que é uma das formas menos onerosas de ocupar extensas e

até mesmo pequenas áreas de terras, posto que emprega relativamente

pouca força de trabalho e os animais se reproduzem naturalmente.
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Essa atividade até 1950 tinha pouca importância para a economia capixaba
apresentando-se mais como produção de subsistência, pois naquele ano
contava apenas com um total de 464 mil cabeças, o que fornecia uma média

de 10,5 cabeças por estabelecimento. Da mesma forma a área de pastagem

era pouco significativa, representando apenas 23,1% da área total dos

estabelecimentos rurais.

Entretanto, já na década- de cinquenta observou-se uma aceleração da ex

pansão, tanto da área de pastagens como do rebanho bovino. A área de

pastagens passou a representar 29,2% da área dos estabelecimentos rurais

e o rebanho bovino aumentou para 653,8 mil cabeças, tendo crescido à

taxa de 3,5% para o conjunto do Estado e à taxa de 7,8% na região norte,

fronteira em expansão, onde se processava a ocupação das terras e a

exploração madeireira. Essa tendência registrada na década de cinquenta
foi mantida entre 1970 e 1975, tendo-se inclusive acelerado mais ainda

o crescimento da pastagem pecuária.

Na década de 60, a área de pastagens aumentou de 842,6 mil ha (29,2% da

área dos estabelecimentos) para 1.829,9 mil ha, (48,7% da área total dos

estabelecimentos). É importante destacar que neste período houve a in
corporação de 870 mil ha de novas terras que correspondem principalmen

te aos novos estabelecimentos criados na região norte do Estado. Por

outro lado, a erradicação dos cafezais liberou no período uma área total

de 299,4 mil ha, cuja maior parcela (70,1%) foi ocupada por pastagens.

Assim, as pastagens além de ocuparem a maior parte da área liberada pela

erradicação, ocuparam também uma área equivalente a 89,3% das novas ter

ras de fronteiras incorporadas.

Da mesma maneira comportou-se a pecuária, pois a taxa anual de crescimen

to do rebanho aumentou de 3,5% na década anterior para 7,8% na década

de sessenta, tendo novamente a região norte apresentado um extraordiná

rio crescimento com uma taxa de 16,6% (Tabela 2.12).
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No período entre 1970 e 1975 reduziu-se substancialmente o ritmo de cres
cimento da incorporação de novas terras, mas a expansão da área de past~

gens prosseguiu crescendo mesmo que a um ritmo mais lento, tendo repr~

sentado no final do período, 55,5% da área total dos estabelecimentos

ao contrário, teve o rebanho ampliado a taxas mais

regiões. Para o conjunto do Estado a taxa de cres
na reglao norte reduziu-se para 10,1 e nas demais

a sul - que haviam sido, aa década anterior, de

a 8,0% e 6,0%. Com isso a pecuária bovina tornou-
se mais intensiva, tendo a relação cabeças de gado por

aumentado para 34,5.

estabelecimento

No conjunto, entre 1960 e 1975, a área de pastagem cresceu l52~8%, en
quanto a área de lavoura foi reduzida em 11,3%. Essa extraordinária ex

pansão da pecuária esteve associada a uma multiplicidade de fatores. Em

primeiro lugar, deve-se lembrar que a agricultura estadual apresentava

um ciclo histórico natural, onde procedia-se ao desmatamento para em

seguida plantar-se o café, que, após o seu período de vida produtiva era
substituído por pastagens/pecuária. Assim, formava-se o ciclo mata-

café-pastagens. Esse ciclo era determinado, por um lado, pela grande

disponibilidade de terras que garantia à cafeicultura áreas virgens e

férteis para sua reposição e ampliação e, por outro, pelos métodos arcai

cos e depredadores utilizados na lavoura cafeeira, que exauriam com
grande rapidez os elementos orgânicos e a fertilidade natural do solo,

tornando-o POQCO apto a novos plantios. Isso, sem dúvida, constituiu

um fator natural de expansão da pecuária, uma vez que a atividade, dian

te do esgotamento do solo, apresentava-se praticamente como a única a1

ternativa de substituição.

Entretanto, o enorme crescimento da pecuária não poderia ter
apenas desse fator. Outros dois fatores assumiram um papel
na expansão da pecuária.

decorrido
decisivo
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Primeiramente, deve ter sido de grande importância o crescimento do mer

cada consumidor urbano do Espírito Santo e dos estados vizinhos, nas dé

cadas de cinquenta e sessenta. Por outro lado, a crise de preços do café
e a própria política de-erradicação dos cafezais trouxeram em seu bojo

mecanismos que estimularam a pecuária. Primeiro porque a redução dos

preços do café desestimulava a cafeicultura e na medida em que as outras

lavouras não se apresentavam como alternativas lucrativas devido a seus

baixos preços, a pecuária aparecia como a atividade menos onerosa e cer
tamente a mais rentável. No mesmo sentido veio influenciar a erradica

ção dos cafezais com a liberação de grande área de café, que foi majori

tariamente ocupada por pastagens. Isso, inclusive foi facilitado pela

política de diversificação do IBC/GERCA, que na segunda fase do progr~

ma de erradicação, forneceu estímulos financeiros para a formação de pa~

tagens destinados à pecuária leiteira e de corte.

Também veio a favorecer a expansão da pecuária, a partir de 1967, a pri~

rização que o IBC/GERCA estabeleceu com relação ao seu apoio,em termos

de financiamento, a indústria de abate de bovinos e de laticínios, o que

possibilitou a ampliação da capacidade de processamento industrial.

Deve-se lembrar ainda, do Programa de Desenvolvimento da Pecuária de Cor

te, que abrangeu áreas contíguas dos Estados de Minas Gerais, Espírito

Santo e Bahia e foi implementado no início dos anos setenta. No Espíri

to Santo beneficiou cerca de 20 municípios, incluindo toda a região no~

te, e envolveu a aplicação de aproximadamente 23 bilhões de cruzeiros

a preços da época.

É interessante observar que, nesse período, verificou-se o rompimento

do tradicional ciclo da agricultura capixaba mata-café-pastagens. Nesse

ciclo, o elemento determinante era o café cujas necessidades de reposi

ção e expansão forçavam o desmatamento de afeas virgens para o seu plan

tio. Posteriormente, quando a terra se encontrava exaurida de seus ele
mentos orgânicos, o café cedia espaço para as pastagens.
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o novo ciclo instituido tornou-se mdis curto e resumiu-se a mata-past~

gens. O fator determinante nas novas condições não era mais o café,

mas a atividade de extração de madeira. A imensa área de novas terras

apropriadas na região norte do Estado, não teve no café o fator determi

nante, visto que o produto vivia uma grave crise de preços se apresent~

va como atividade compensatória. Por outro lado, a exploração madeirei

ra aparecia como um dos mais rentáveis negócios, passando a ser a ativi

dade principal e determinante do desmatamento. E uma vez realizado o

desmatamento a terra encontrava-se nua sem que a lavoura cafeeira a ocu
passe. Nessas condições, mesmo que a pecuária não permitisse bom nível

de lucratividade, ela apresentava-se como a melhor forma de ocupação da

terra, posto que não envolvia grande mobilização e nem, grande investi

mento em manutenção do rebanho e mão-de-obra.

A extraordinária expansão da pecuária bovina, ao mesmo tempo em que a c~

feicultura vivia prolongada crise, tornou aquela atividade de grande

importância para a economia capixaba. A pecuária passou também por um
processo de modernização, tendo se tornado mais especializada e menos

extensiva. Em 1960, apenas 5,9% dos estabelecimentos rurais, que ocup~

vam 11,5% da área total, tinham a pecuária como atividade predominante.

No ano de 1975, esse quadro apresentava-se bastante modificado, sendo

aqueles percentuais de 26,5% dos estabelecimentos e 48,1% da área.

De forma diversa, o café, que em 1960 era atividade predominante em

69,9% dos estabelecimentos, que ocupavam 67,4% da área total, reduziu

sua participação no ano de 1975, sendo atividade predominante apenas em

34,7% do número de estabelecimentos e 25,6% da área.

Além da pecuária outras culturas apresentaram tendências de

embora não tenha tido grande peso relativo na agricultura
Devemos registrar também, o surgimento de novas atividades o

ciou uma relativa diversificação.

crescimento

estadual.

que proprl
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Se tomarmos, por exemplo, as sete principais lavouras da agricultura ca
pixaba, com exceção do café, vamos verificar que, no per iodo analisado,

todas tiveram expansão da área cultivada e do volume de produção. Pode­
se observar, também, que essas lavouras não apresentaram aumento rele

vante de produtividade. O rendimento médio por hectare manteve-se prati

camente estagnado na maioria das lavouras, tendo, inclusive declinado

em algumas (Tabelas 2.13, 2.14 e 2.15).

O milho e a mandioca, depois da pecuária, foram os produtos que ocuparam

maior parcela da área liberada pelo café. O milho teve sua produçao mé

dia anual aumentada de 79,7 mil toneladas no triênio 1954/1956 para
244,9 mil toneladas em 1972/1974. A área cultivada com o produto tam

bém aumentou no periodo, tendo crescido em 130%, enquanto a produção
cresceu 207%, o que demonstra um aumento de produtividade de 37,5%.

A mandioca teve um desempenho menos favorável, tendo aumentado sua área

em 107,6% e a produção em apenas 63,1%, enquanto a produtividade mante

ve-se estagnada, embora tenha apresentado pequenas variações.

o arroz, da mesma forma,
e a produção em 245,8%,

riações apresentou certa

teve sua área cultivada aumentada em 183,7%
en1uanto a produtividade apesar de sofrer va

estabilidade.

o feijão, como a mandioca, apresentou um crescimento menos significati

vo. Sua área cultivada expandiu-se apenas 114,2% e a produção 74%. A

produtividade dessa lavoura apresentou um decréscimo de aproximadamente

20%.

A cana-de-acúcar, cuja produção era destinada a fabricação de açúcar,

praticamente manteve-se estagnada. Sua área cultivada cresceu apenas

15,2% e a produção somente 25,7%. Registrou-se um pequeno crescimento

de produtividade, mas a atividade não apresentou dinamicidade suficiente
sequer para suprir o abastecimento do mercado local.



A cultura do cacau teve um crescimento modesto e praticamente
ganho de produtividade.

A banana, ao lado do arroz e do milho, foi uma cultura que teve

siva expans~o da produç~o, que aumentou em 169,8%.
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nenhum

expre~

Entretanto, mesmo essas culturas que tiveram grande expansão, não che

garam a assumir participação expressiva na agricultura capixaba, princ~

palmente em termos de geração de renda. O café, apesar da queda de pr!

ços e da erradicação, manteve-se como a principal lavoura isoladamente.

Outras atividades surgiram ao longo da década de sessenta, dentre as

quais devem-se destacar a horticultura, a avicultura e a silvicultura.

A horticultura em 1960 era atividade predominante em apenas 37 estabele

cimentos, que ocupavam uma afea de 533 ha. Em 1975, o número de estabe

lecimentos aumentou para 489 e a área para 10.682 ha, o que correspondia

a 0,3% da área total dos estabelecimentos existentes no Espírito Santo.

Da mesma forma, a avicultura passou de atividade predominante em 39 es

tabelecimentos que ocupavam 920 ha, para 232 estabelecimentos, cuja área

era de 8.846 ha, em 1975. Essas duas atividades, sem dúvida, tiveram

seu crescimento ligado ao incremento da população urbana que se verifi

cou entre 1960 e 1975.

A silvicultura, ao contrário, estava ligada ao processo de crescimento

industrial, pois a produção de madeira destina-se à fabricação de celu

lose e de carvão vegetal. Em 1960, a silvicultura era atividade predom~

nante em apenas 09 estabelecimentos, que ocupavam 398 ha. No ano de

1975, aumentou o número de estabelecimentos para 74 e a afea para

142.239 ha, um crescimento de 35.638%. °reflorestamento foi iniciado

no Estado a partir de 1967 através da Aracruz Florestal S/A e a Comp~

nhia Vale do Rio Doce S/A que aproveitaram-se do incentivo fiscal basea

do no imposto de renda, instituido em fins de 1966.
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2.3. A EVOLUÇÃO INDUSTRIAL ATt 1975

A indústria capixaba, ao iniciar-se a crise da cafeicultura em meados

dos anos cinquenta, apresentava-se ainda muito dependente da atividade

de beneficiamento de café. A participação do setor industrial na forma

ç~o da renda interna estadual era muito pouco expressiva, tendo sido de

apenas 8,00% em 1950. Relativamente ~ ind~stria nacional, sua contribui

ção era também pouco relevante, pois em 1949 o valor da produção da in

dústria de transformação do Espírito Santo representou apenas 0,71% do

valor da produção da indústria de transformação nacional.

Em 1949 o parque industrial capixaba tinha reduzidas proporções e era

muito pouco diversificado (Tabela 2.16). Os quatro principais gêneros ­

produtos alimentares, madeira, têxtil e minerais não metálicos - repr~

sentavam 92,18% do valor da produção da indústriade transformação. Além

disso, o gênero de produtos alimentares, isoladamente, era responsável

por 76,69% do valor da produção industrial. O subgênero de beneficia

mento, torrefação e moagem de cereais, onde destacava-se o beneficiamen

to do café, contribuia com 60,9% para a formação do valor da produção do

setor industrial.

A industria de transformação era caracterizada pela predominância de p~

quenos estabelecimentos cujo tamanho médio (número de operários por est~

belecimento) era bastante reduzido. Em 1949, no Espírito Santo, o núme

ro médio de operários por estabelecimento foi de apenas 3,8 enquanto e~

ta mesma relação média para o Brasil atingiu 13,3, praticamente o triplo

(Tabela 2.17).

Essa estrutura industrial, caracterizada pela predominância de pequenos

estabelecimentos e por grande dependência do café, inevitavelmente teria

que ser atingida de forma profunda pela crise de preços que se abateu so

bre a cafeicultura. Assim, tal como ocorreu no setor agrícola, verifi

cou-se uma substancial redução do valor da produção do gênero de prod~
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tos alimentares, que acabou tendo reflexos sobre o valor da produção do
próprio setor industrial. Na década de cinquenta, o primeiro aprese~

tou taxa negativa de crescimento de 6,62%. O setor industrial como um

todo também teve uma taxa de crescimento negativa, que entretanto foi

bem mais reduzida - 1,25%. Essa queda menos acentuada do setor deveu-se

ao bom desempenho da quase totalidade dos demais gêneros, que apresent~

ram taxas positiv?s de crescimento. (Tabelas 2.18 e 2.19).

No final dos anos cinquenta, o subgênero de beneficiamento, torrefação
e moagem de cereais apresentou uma participação relativa na produção
industrial bastante reduzida, em torno de 16,6%, enquanto em 1940 foi de

60,9%. Isto sem dúvida, deveu-se quase que exclusivamente à queda ace~

tuada dos preços do café que chegou inclusive a afetar o desempenho do

setor industrial em conjunto.

É interessante observar que na década de cinquenta o setor industrial

teve seu desempenho afetado pela crise do preço do café, mas, por outro

lado, passou a receber os impactos positivos de projetos industriais
importantes, que foram instalados sob a inspiração do Plano de Metas.

É relevante o fato de que ao mesmo tempo em que teve início a crise da

cafeicultura, foi iniciado também um novo ciclo de expansão do investi

mento industrial a nível nacional, cujo comando coube ao Estado e foi

realizado entre 1956/1961.

A política desenvolvimentista do Plano de Metas, que objetivava a canso

1idação da base produtiva da indústria nacional, acabou tendo repercus

sões positivas sobre o parque industrial capixaba.

Entretanto, os projetos implantados só entraram em operação no início
dos anos sessenta e, portanto, somente vieram a ter reflexos sobre o
crescimento industrial desta década. Dois projetos se destacaram pelo
tamanho que apresentaram. O da Companhia Ferro e Aço de Vitória

COFAVI (300.000 ton/ano de laminado), que começou a operar em 1963 e o
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da Itabira Agro-Industrial S/A (fábrica de cimento) que também entrou

em operação na primeira metade dos anos sessenta. Ambos os projetos

pertenciam ao setor da indústria de base de produção de bens intermediá

rios e estavam dentro de áreas prioritárias de investimento determina
das pelo Plano de Metas.

Em função da entrada em operação da COFAVI o gênero metalurgia, que em

1959 representava apenas 3,14% do valor da produção industrial, passou,
em 1970, para 9,96%, apresentando uma taxa de crescimento de 27,59%
a.a., uma das mais elevadas do período, tendo sido bem superior à taxa

de crescimento do setor industrial. Com isso, a metalurgia que era o

sexto mais importante gênero em valor da produção, subiu para a tercei

ra posição sendo superado apenas por produtos alimentares e madeira.

o gênero de minerais não metálicos, além do cimento, englobava a prod~

ção de vários outros produtos, em geral destinados à indústria de cons
trução civil, que também tiveram um bom nível de expansão decorrente

da acelerada urbanização verificada na década de sessenta. Assim, o g!

nero, que representava, em 1959, 7,44% do valor da produção industrial,

teve sua participação aumentada para 9,75% em 1970, em função da taxa

de crescimento de 17,75% a.a.

Os dois gêneros, que, tanto em 1959 como em 1970, apareceram em primeiro

e segundo lugares em valor da produção, apresentando elevadas taxas

de crescimento, tiveram sua expansão determinada mais diretamente por
políticas específicas de apoio à industrialização implementadas a partir

de 1967, após a erradicação dos cafezais.

o gênero de madeira, que sempre esteve entre os quatro principais, teve

na década de sessenta uma taxa de crescimento de 15,1% a.a., o que el~

vou sua ~articipação relativa a 21,20% do valor da produção do setor in

dustrial. Esse gênero, que era o segundo mais importante em valor da

produção, detinha, no entanto, o primeiro lugar em geração de emprego,

tendo em 1959, empregado 1/4 do total de operarlos da indústria de trans
formação, o que em 1970 foi elevado para 33,2%.
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o outro gênero - produtos alimentares - sempre deteve o primeiro lugar

em valor da produção com elevada participação da atividade de beneficia

mento do café. Em função disso, o gênero apresentou taxa de crescimen

to negativa de 6,62% a.a. na década de cinquenta, quando registrou-se

acentuada queda de preços do café. A década de sessenta, no entanto,

contrastou de forma profunda com a década anterior, tanto porque a taxa

de crescimento do gênero foi positiva e elevada, 14,03%, como porque v~

rificou-se uma grande diversificação no interior do gênero, com a conse

quente redução do peso relativo do beneficiamento do café.

Além desses quatros gêneros citados, que representavam em 1970, 81,36%

da indústria capixaba e tiveram taxas de crescimento bastante elevadas,

devemos destacar outros dois gêneros, cujas participações relativas eram

bem menos significativas mas superavam a 2%.

Os gêneros tradicionais de bebidas, têxtil, mobiliário, vestuário e

calçados e dois outros não tradicionais que apenas começavam a surgir

no Espírito Santo, somados aosquatros maiores representavam 96% do valor
da produção do setor industrial.

Os gêneros tradicionais, com exceção do têxtil, eram constituidos por

pequenos estabelecimentos e tiveram no período taxas de crescimento sup~

riores a 11%. O têxtil ao contrário, era formado por grandes fábricas,

e sua produção não se destinava apenas ao atendimento do mercado local
como a dos demais, mas cresceu à taxa de apenas 6,2%.

Material de transporte e química, gêneros não tradicionais, que pratic~

mente surgiram na década de sessenta, apresentaram as elevadíssimas ta

xas de crescimento de 43,4%..e 51 ,0%, respectivamente. No primeiro dest~

cava-se a atividade de reparo de máquinas ferroviárias, navais e de

terraplanagem, enquanto no segundo aparecia a produção de rações balan

ceadas e fert i 1izantes.
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Em resumo, a indústria de transformação no Espírito Santo apresentou uma
grande vitalidade na década de sessenta, o que se refletiu na elevada

taxa anual de crescimento de 14,89%. Foi significativo também o fato do

crescimento acelerado ter se verificado em praticamente todos os gên~

ras, tanto naqueles tradicionais como naqueles que vieram a surgir na

década. Entretanto, apesar da grande expansão, foram pouco expressivas

as alterações da estrutura industrial, pois os pequenos estabelecimentos

continuaram a ser predominantes. O tamanho médio do estabelecimento,

praticamente não se modificou, tendo passado de 4,56 para 4,8 operários
por estabelecimento.

Por outro lado, a diversificação industrial também foi pouco relevante.

A rigor, o que se verificou foi a expansão dos gêneros tradicionais e o

surgimento de novos gêneros, que em sua quase totalidade não chegaram a

assumir papel de destaque durante a década de sessenta. Em 1959 os seis

principais gêneros representaram 86,92% do valor da produção do setor

industrial e em 1970 os mesmos seis gêneros, representavam 87,29%, pr~

ticamente o mesmo percentual. O grupo dos seis principais teve a mesma
composição nos dois momentos, tendo apenas se verificado grande perda

de participação relativa do gênero têxtil e uma extraordinária expansão

da metalurgia, o que decorreu, como já vimos, da instalação da nova uni

dade de laminação da COFAVI.

O grande dinamismo da indústria capixaba verificado na década de sessen

ta esteve associado a diversos fatores determinantes. O primeiro foi a

implementação da política desenvolvimentista do Plano de Metas que teve

importantes repercussões ao nível do investimento industrial. Em segun

do lugar, foi relevante também o fato de que a decadência da cafeicultu

ra, devido à crise dos preços e à erradicação, tornou a atividade pouco

atrativa e abriu espaço para a expansão de atividades alternativas, pri~

cipalmente a exploração da madeira e a pecuária bovina. Um terceiro f~

tor determinante decorreu da acelerada expansão dos mercados consumid~

res urbanos, do Espírito Santo e dos estados vizinhos, o que possibil~

tou aumento significativo do consumo de bens industriais simples, que a

indústria local tinha condições de produzir.



32

Além desses fat~~ foi decisivo o apoio financeiro a agroindustrias,
dado pelo IBC/GERCA~ Governo do Estado e BNDES. De 1967/1969~ dos recur

sos alocados por diversas fontes, destacou-se o IBC/GERCA com 72%, G~

verno Estadua1~ com l3~4% e o BNDES com 8~07%. Observa-se a supremacia

do IBC/GERCA no fornecimento dos recursos~ o que se deveu à prioridade
dada ao Espírito Santo por aquele órgão~ que alocou no Estado 24% do

total de recursos do Programa de Diversificação Econômica das Regiões
Cafeeiras.

INCENTIVOS FISCAIS

A partir de 1970 com a entrada em operação do BANDES - Banco de Desenvo1

vimento do Espírito Santo S/A e do GERES/FUNRES - Grupo Executivo para
Recuperação Econômica do Espírito Santo/Fundo de Recuperação Econômica
do Espírito Santo, instituidos em fins de 1969~ o setor industrial

ganhou um novo mecanismo de apoio~ o incentivo fisca1~ criado pelo

DL-8Ba e pela Lei 2.469, que aportavam recursos sob a forma de partici

pação societária e financiamento. O sistema GERES entre 1970 apoiou 40

projetos industriais, sendo 10 de ampliação e 30 de implantaçao, concen
trando-se principalmente nos gêneros de produtos alimentares, minerais

não metálicos, metalurgia e têxti1~ cujas participações relativas no
total aplicado até 1973 foram, respectivamente, de 37,77, 20,72, 7,51

e 7,39%.

Alguns dos projetos iniciados em fins dos anos sessenta só vieram a ser
concluidos na década seguinte, além do que vários passaram por processo

de expansão e outros novos projetos foram instalados, quase sempre de~

tro dos mesmos gêneros tradicionais, o que permitia ao setor industrial

manter a mesma dinamicidade da década anterior na primeira metade dos

anos setenta.

Entre 1970 e 1975 a indústria de transformação confirmou uma elevada ta

xa anual de crescimento de 17~7% e sua expansão~ basicamente~ manteve as

mesmas tendências e características verificadas no período anterior.



33

Em síntese. a indústria de transformação. que teve uma taxa negativa de

crescimento na década de cinquenta, principalmente devido a crise do ca

fé. mudou completamente o seu comportamento entre 1959 e 1975. A taxa

anual de crescimento no período foi superior a 15%. tendo ocorrido gra~

de expansão em praticamente todos os gêneros. embora não se tenha verifl
cado substantiva diferenciação da estrutura industrial. ~ importante

ressaltar também. que a expansão industrial desse período foi comandada

pelos pequerlos capitais locais. que se utilizaram largamente dos benefí

cios da política oficial de apoio ao setor industrial.

Finalmente. devemos observar o comportamento da indústria extrativa mine

ral, que também apresentou grande dinamismo entre 1960 e 1975. principal

mente em função do crescimento da atividade de extração do mármore e

da implantação e operação das duas principais usinas de pelotização de

minério de ferro da CVRD. Essas duas usinas. com capacitação nominal de

produção de dois e três milhões de toneladas/ano de pellets. foram inau

guradas. respectivamente. em 1969 e 1973. A indústria extrativa mine
ral cresceu à taxa anual de 26.3% entre 1959 e 1975.

INFRA-ESTRUTURA

Ao lado da extraordinária expansão do setor industrial no período 1956/

1975, verificou-se no Espírito Santo um enorme esforço de investimento,

que visou a criação de infra-estrutura para o desenvolvimento.

Tanto o Governo Federal como o Estadual fizeram grandes investimentos,

objetivando afastar os entraves representados pelas precariedades dos

sistemas de transporte, de abastecimento energético e de comunicação.

Já na década de cinquenta, durante a execução do Plano de Metas, foram

construi das duas importantes usinas de geração de energia elétrica. A

de Rio Branco. inaugurada em 1960. possuindo uma capacidade de geração

de 16.800 KW. No mesmo ano foram iniciadas as obras da Usina de Suiça.

que foi concluida em 1965. com capacidade geradora de 30.000 KW.
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Em meados de 1968 a ESCELSA - Espírito Santo Centrais Elétricas S/A, foi

federalizada passando ao controle da ELETROBRÁS. A nova ESCELSA viabili

zou a construção da mais importante unidade de geração, Usina Hidrel!

trica de Mascarenhas, que foi inaugurada em março de 1974. Esta nova

usina acrescentou 115.500 KW à capacidade geradora da empresa.

Na primeira metade dos anos setenta foi concluído o programa de

são de frequência para 60 hz e foi iniciada a interligação do

elétrico do Espírito Santo com o do Centro-Sul, que veio a ser

do até o final da década.

conver

sistema

concluí

A construção das três unidades de geração mais a interligação, resolveu

de forma definitiva o problEma do abastecimento de energia elétrica, p02.

to que tornou-se possível o fornecimento de outras fontes geradoras do

país.

No que diz respeito ao sistema de transporte, é importante observar que

em meados da década de cinquenta o Espírito Santo vivia em condições de

quase total isolamento das demais regiões do país. Havia grande prec~

riedade das rodovias e das ferrovias, sendo as últimas já bastante obso

letas e inexistindo rodovias pavimentadas.

Entretanto, já em 1960 encontrava-se construido e pavimentado o trecho

da BR-10l, da divisa com o Estado do Rio de Janeiro até a capital do

Espírito Santo. Em 1969, esta rodovia era inaugurada, cortando todo o

Estado, no sentido Sul-Norte, até a divisa com a Bahia.

A segunda grande rodovia construida foi a BR-262, que corta o

Santo no sentido Leste-Oeste, ligando Vitória a Belo Horizonte.

obras também foram concluídas em fins dos anos sessenta.

Espírito

Suas

A terceira grande rodovia, a BR-259, tem o mesmo sentido da BR-262 e

liga a BR-10l (João Neiva), passando por Colatina, à BR-040 em Minas Ge
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rais. Esta rodovia que foi construida em fins dos anos sessenta e iní

cio da década de setenta, tem grande significado econômico, pois atr~

vessa uma das mais importantes regiões cafeeiras do Estado, ligando-a
a Capital.

o grande crescimento das rodovias federais pavimentadas foi acompanh~

do por significativa expansão das rodovias estaduais. O Governo do Es

tado investiu no desenvolvimento do sistema viário estadual entre 1967 e

1969, aproveitando-se do financiamento do IBC/GERCA, que alocou recur
sos financeiros para a criação de infra-estrutura.

Com essas ligações todas as regloes do Estado passaram a dispor de efici

entes vias de trans~e rodoviário que possibilitavam fácil acesso à

infra-estrutura portuária existente em Vitória.

A própria infra-estrutura portuária, por sua vez, já havia tido um gra~

de impulso expansivo no período recente. Em 1960, ela era composta ba
sicamente pelo Porto de Vitória com seus três cais. Um deles estava

situado na ilha de Vitória e era destinado a carga geral e os outros

dois estavam situados no continente, sendo cais especializados. Trata

va-se do cais de Paul e Atalaia. O primeiro é operado pela CVRD, para

exportação de minério e o segundo pela USIMINAS - Usina Minas Gerais S/A
para importação de carvão mineral.

No início dos anos sessenta, o cais destinado à exportação de minério
de ferro já operava a plena capacidade, levando a CVRD a dar início em

1963, à construção de um novo porto especializado na exportação de miné

rio e importação de carvão mineral. O Porto de Tubarão, entrou em op~

ração em 1966, representando um grande avanço para a infra-estrutura

portuária, pois aumentou significativamente a capacidade de movimentação

de cargas e foi construido em afea de águas com grande profundidade.

Na área de comunicações, o Estado até meados da década de setenta po~

suía rede de telefones ligando a totalidade dos municípios e estava in

terligado ao Sistema Nacional de Telecomunicações, via EMBRATEL - Empr~
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sa Brasileira de Telecomunicações.

Portanto, em meados da década de setenta a economia capixaba havia atin

gido um nfvel de maturidade que a qualificava para receber grandes in

vestimentos produtivos, estando em condições para um novo ciclo de ex

pansão econômica, que no entanto, iria apresentar significativas diferen

ças em relação ao ciclo expansivo realizado nos anos anteriores.

2.4. EXPANSÃO RECENTE: DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E
NIA DO GRANDE CAPITAL - 1975/1985 3

HEGEMQ

Nos anos setenta, especialmente a partir de meados da década, a economia

capixaba iniciou a segunda fase do seu desenvolvimento recente, que é

caracterizado por uma nova dinâmica do processo de acumulação. Nesta

fase, o grande capital detém a hegemonia da expansão econômica, pois
domina praticamente todos os setores de atividade e imprime a eles um

ritmo acelerado de crescimento. Desta forma vai se procedendo a profu~

das alterações na estrutura produtiva da economia e se delineando o seu

novo perfil.

Esta segunda fase, constrasta com a primeira em vários aspectos. Na

fase anterior, a hegemonia do processo de crescimento coube ao capital

local, em geral de pequeno porte, que cresceu apoiado em financiamentos

e incentivos fiscais proporcionados pelo Estado. As atividades que apr!
sentaram grande dinamicidade foram as mais tradicionais, tendo sido po~

co expressiva a diversificação econômica.

No período recente, ao contrário, exarcebou-se o processo de diversifi

cação econômica e modernização capitalista, tendo surgido e se desenvol

vido várias atividades não tradicionais. Este processo é comandado pelo

grande capital, que salvo algumas exceções, não é de origem local. Tra
ta-se em sua maioria de grande grupos estatais e privados, tanto nacio

nal como estrangeiros.

3ROCHA, Haroldo Correa, Antecedentes e Evolução da Economia
in - NEP/IJSN, mimeo. 1985.

Capixaba
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Com isto a economia capixaba tornou-se um novo espaço de reprodução do
grande capital, o que a integrou de forma definitiva à dinâmica da eco

nomia brasileira, em relação à qual ela assume um caráter complementar,

particularmente no que se refere ao setor industrial.

Acreditamos que é à luz deste novo marco fundamental, a hegemonia do

grande capital, que se pode melhor compreender as transformações econô

micas havidas em praticamente todos os setores de atividades da economia
capixaba.

No setor agrícola verificou-se um vigoroso processo de crescimento eco

nômico e de modernização, derivados da transformação capitalista do cam

po. A expansão da empresa rural e a disseminação do uso de novas técni

cas de cultivo e de insumos industriais modernos, tem possibilitado à

atividade agropecuária maiores níveis de produtividade e um caráter bem

mais dinâmico. Contudo, verificou-se também, um crescente processo de

concentração da posse da terra e um grande crescimento das relações de
assalariamento, que é acompanhado da perda de importância das tradicio

nais relações de produto familiar e de parceria.

o setor industrial é o que apresenta alterações mais significativas,

pois constitui-se no locus principal da expansão capitalista, e por con

seguinte é onde se concentram os investimentos do grande capital. A

estrutura da indústria de transformação vem sofrendo um intenso processo

~e diversificação a partir do surgimento e expansão acelerada de gêneros
industriais modernos, que tinham pouca expressão na fase anterior. A

metalurgia, mecânica, química e material de transprote lideram o cresci

mento industrial e se apresentam como os gêneros mais dinâmicos e repr~

sentativos em termos de valor da produção.

Também a indústria extrativa mineral, com a exploração do mármore e a

pelotização de minério de ferro, e a indústria da construção civil,

apresentaram grande dinamismo e significativas transformações.
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acelerado

cole

expansão

terciá

Da mesma forma, no setor terciário verificou-se crescimento

liderado pelo grande capital, que ocupou o espaço criado pela

industrial e pela rápida urbanização. Particularmente no setor

rio moderno, como supermercados, lojas de departamento, transporte

tivo e de cargas, intermediação financeira, hotelaria, etc.

CRESCIMENTO E MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA

A partir de meados dos anos sessenta a meados da década de setenta, veri

ficou-se algumas alterações estruturais na agricultura estadual, que d~

correram dentre outros fatores, de um eficiente sistema de financiamen

to previamente estabelecido, como o programa de erradicação e suas cor

respondentes indenizações, ao programa de diversificação econômica das

regiões cafeeiras e ao programa de desenvolvimento da pecuária. Assim,
o setor apresentou grande dinamicidade eelevados índices de crescimento

em várias atividades, principalmente nas lavouras de exportação, tais

como, cacau, café e cana-de-açúcar e de outras atividades emergentes,

como reflorestamento, seringueria, suinocultura e da cultura de pimenta­

do-reino.

Além da expansão e do incremento do processo de diversificação de cultu

ras, a agricultura estadual passou, nos últimos dez anos, por um vigorQ

so processo de transformações estruturais e modernização capitalista,

onde podemos destacar quatro aspectos principais.

O primeiro aspecto relevante é que a agricultura tem se tornado uma ati

vidade cada vez mais capitalista. A estrutura empresarial capitalista

tam se expandido largamente e grande grupos econômicos apoiados pelo

crédito subsidiado e pelo sistema de incentivos fiscais têm se voltado

para a agricultura onde se realizam grandes investimentos. Por outro

lado, os próprios pequenos proprietários rurais, ainda predominantes,

tendem a se transformar em pequenos empresários, pois vêem-se envolvi

dos pela estrutura de crédito, de venda de insumos e de concorrência dos

grandes produtores. Isto os obriga a se especializarem na produção dos
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produtos mais rentáveis, que têm preços mais elevados e maior produtiv~

dade.

o segundo é o aspecto modernizante da expansão, que pode ser verificado

pelo extraordinário crescimento do número de tratores e do consumo de

fertilizantes e defensivos agrícolas. 'Os dados disponíveis não permitem

uma avaliação dos anos mais recentes, mas as informações referentes ao

período 1970 e 19S0 demonstram uma tendência clara de grande expansão.

Certamente esta tendência deve ter se tornado mais evidente na primeira

metade da década de oitenta, pois foi exatamente neste período que se

verificou os movimentos mais significativos da expansão de importantes
produtos agrícolas, principalmente, do café e da cana-de-açúcar.

O número de tratores que em 1960 era apenas de 50S, passou para 1.131 e

1.940, respectivamente, em 1970 e 1975. Verificou-se, portanto, nestes

subperíodos taxas anuais de crescimento de 8,3 e 11,4%. No quinquênio

seguinte a taxa anual de crescimento praticamente foi duplicada, tendo

passado a 22,4%, o que elevou o número de tratores em 1980 para a 5.334,

(Tabela 2.20 e 2.21).

o consumo de fertilizantes também aumentou significativamente. Em 1960,

apenas 275 estabelecimentos rurais usavam o adubo químico, número que

aumentou para 2.S64 em 1970 e 10.394 em 1975. Nos cinco anos seguintes

o número de estabelecimentos que utilizavam esse tipo de fertilizantes

triplicou, tendo passado para 30.143, o que representava 50,8% d número

total de estabelecimentos rurais (Tabela 2.22).

o terceiro aspecto caracterizador da transformação recente da agric ltu

ra estadual refere-se a concentração da propriedade da terra. Esse movi
mento de concentração decorre da própria expansão de atividades que são

realizadas em grande escala e exigem grandes partidas de terra. O cres

cimento da concentração tem se tornado preocupante, pois implica sempre

em deslocamento de pequenos proprietário~ visto que a fronteira agríc~

la estadual já se encontra esgotada desde o início dos anos setenta,

estando a área total dos estabelecimentos praticamente estagnada. Esta



concentração fundiária tem um significado profundo, pois tem

uma das principais características da agricultura estadual,

apresentação de um dos menores índices de concentração de

da terra dentre todos os estados brasileiros.
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modificado

que era a

propriedade

Entre 1970 e 1975, houve um forte movimento de concentração, tendo o nú

mero de pequenos estabelecimentos (o a 100 ha) se reduzido em 9.978 es

tabelecimentos. No mesmo período, a participação relativa destes esta

belecimentos na área total reduziu-se de 49,8 para 43%. Ao mesmo tempo

o número de estabelecimentos com mais de 1.000 ha aumentou de 165 para

225 e a área do estrato passou de 8,9 para 13,3% da área total.

No quinquênio seguinte, entre 1975 e 1980, manteve-se a mesma tendência

à concentração embora esta tenha tido um ritmo mais lento.

A participação relativa dos extratos da área

1.000 ha apresentaram comportamento diverso,

cresceu para 40,2% e o segundo aumentou para

lê 2.23).

de O a 100 ha e

sendo que o primeiro

16,5% da área total

mais de

de

(Tabe

A quarta modificação relevante que se tem verificado é a alteração das

relações de trabalho. Entre 1975 e 1980, o trabalho familiar reduziu-se

tênto em termos absolutos como relativos, o que parece ser reflexo do

deslocamento da pequena propriedade realizado pelo grande capital. Por

o0tro lado, o regime de parceria apresentou bom crescimento absoluto e

relativo, o que certamente deve estar associado à extraordinária expa~

são da cafeicultura, atividade na qual este regime de trabalho é perfe~

tamente adaptável e funcional.

Entretanto, o que tem se apresentado como mais significativo é a grande

expansão das relações de assalariamento, temporário e permanente. Essas

duas categorias de assalariados, que em 1960 representavam 12,3% do to

tal do pessoal ocupado na agricultura, tiveram sua participação elevada

para 18,2 e 28,3%, respectivamente, em 1975 e 1980.
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o GRANDE CAPITAL E A DIVERSIFICAÇÃO DA ESTRUTURA INDUSTRIAL

A industrialização capixaba entre 1959 e 1975 caracterizou-se por signl

ficativa expansão dos gêneros tradicionais, sob o comando do capital l~

cal, que encontrou condições altamente favoráveis tanto em termos de

crescimento do mercado consumidor, como de disponibilidade de incentivos

fiscais e financeiros ofertados pelo setor público. A taxa média anual

de crescimento da produção de 15,76% evidencia a grande dinamicidade do

setor e sugere a extensão das alterações havidas em suas dimensões, que

de 1.600 estabelecimentos e 7.300 operários em 1959, passou a 2.796 es

tabelecimentos e 28.681 operários em 1975 (Tabela 2.24 e 2.25).

Embora tenha havido crescimento do tamanho médio dos estabelecimentos,

este situou-se bem abaixo da média nacional. Isto significa que a indús

tria capixaba mantinha a sua estrutura baseada principalmente em pequ~

nos e médios estabelecimetnos, o que aliás, era compatível com o nível

de concentração e de acumulação do capital local.

Até 1975, foi pequena a diversificação da estrutura industrial, em que

pese a expansão da metalurgia (COFAVI, CBF e CIMETAL) realizada sob o

comando do grande capital, o que de certa forma, já antecipava o que

viria caracterizar a expansão industrial pós-75.

A partir de 1975, apesar da diminuição do ritmo, o índice de crescimento

da produção industrial manteve-se elevado. Isso foi acompanhado pelo

crescimento do investimento privado e estatal, cujas decisões haviam

sido tomadas no período do milagre econômico e mesmo após iniciada a cri

se de 1973, quando foi proposto o 11 Plano Nacional de Desenvolvimento.

O grande capital privado (nacional e estrangeiro) e estadual, no bojo

do auge cíclico, chamado milagre econômico, aproveitou-se das condições

favoráveis de localização industrial do Espírito Santo (existência de i~

fra-estrutura de transportes, comunicações e energia elétrica; sistema

de incentivos fiscais e de financiamento; estrutura econômica razoavel

mente desenvolvida, etc.) e decidiu-se por implantar vários projetos
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industriais no Estado, o que veio a ocorrer nos anos subsequentes a 1975.

Todo esse processo foi, sem dúvida, ajudado pela agressiva política do

Governo Estadual de divulgação de oportunidades de investimento e de

atração para o Espírito Santo dos investimentos das empresas estatais e

dos capitais privados nacionais e estrangeiros.

Desta forma abriu-se a possibilidade de expansão de gêneros não tradi

cionais do setor industrial e portanto de uma maior diversificação da

estrutura da indústria de transformação.

Entre 1975 e 1980, a industria de transformação cresceu à taxa média

anual de 11,5%. O gênero que apresentou maior variação foi o de papel e

papelão, que em 1975 tinha o peso irrelevante de 0,1% no valor de prod~

ção, e em 1980 aumentou para 11,54%, tornando-se o segundo mais importa~

te, só superado pelo de produtos alimentares com 32,94% (Tabela 2.16).

Esse extraordinário crescimento deveu-se basicamente à implantação de

uma grande fábrica de celulose branq~ada, do Grupo Aracruz Celulose S/A,

que entrou em operação do ano de 1979. Trata-se de uma grande indús

tria, cuja capacidade nominal de produção é de 465.000 t/ano, e que des

tina aproximadamente 80% da sua produção ao mercado externo.

O gênero de produtos alimentares, que continuou a ter maior particip~

ção relativa no valor de produção, embora tenha-se reduzido, manteve um

bom desempenho, tendo crescido à taxa de 1 ,4%. No entanto, esse compor

tamento do gênero como um todo esconde as alterações ocorridas nos subg~

neros que o compõe, em relação ao período anterior. Assim, o beneficia

menta, torrefação e moagem, que havia crescido à taxa de 5,3% entre 1970

e 1975, passa a 16,1%, o que é reflexo, de certa forma, da recuperação

e expansão dos preços e do plantio do café. De outro lado, os subgên~

ros abate de animais e laticínios, cuja taxa de crescimento havia sido

superior a 20%, passaram, respectivamente, à taxa negativa de 0,008 e

positiva de 3,1%. Essa mudança radical deveu-se, sem dúvida, à crise

que afetou a pecuária bovina de corte a partir de 1975, quando houve uma

substancial redução do rebanho (Tabelas 2.26 e 2.27).
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Os demais subgêneros, considerados em conjunto, que haviam crescido à

taxa de 11,1%, tiverem seu crescimento acelerado com uma taxa de 19,9%, em

decorrência basicamente da entrada em operação de uma nova indústria de

cacau, Chocolates Vitória S/A, cuja produção se destina quase que total

mente à exportação.

Metalurgica e Minerais não metálicos eram os outros dois mais

tes gêneros em valor da produção, que somados a outros(produtos

tares e papel e papelão) perfaziam 65,26% da produção industrial.

Minerais não metálicos, tal como o setor industrial, apresentou uma taxa

de crescimento (11%) mais moderada que a verificada entre 1970 e 1975,

que foi de 19,7%.

Metalurgica constituiu uma grande surpresa, pois seu crescimento

irrelevante e inferior a 1,0% (0,6%), o que contrastou com a

taxa de crescimento do período anterior da ordem de 31,6%.

foi

elevada

o gênero madeira que sempre esteve entre os quatro principais, teve seu

comportamento completamente invertido, pois de uma taxa de crescimento

de 11,1% entre 1970/1975, passou a uma taxa negativa de 3,3%. A partir

de 1975, portanto, o gênero madeira começa a entrar em decadência, o Que

deve ser atribuído principalmente ao esgotamento e total devastação das

florestas naturais do norte do Espírito Santo e sul da Bahia. Entretan

to, em que pesem essas evidências da derrocada da indústria de madeira,

dada a sua grande importância, ela manteve, em 1980, uma participação

relativa ainda bastante siginificativa, sendo o quinto gênero por

ordem decrescente, com percentual de 7,81%.

o maior nível de diversificação da estrutura industrial pode ser

ciado ainda pelas elevadas taxas de crescimento dos gêneros da

ca, Química e Bebidas.

eviden

Mecâni
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A Mecânica surgiu no Estado a partir dos anos sessenta e cresceu rapid~

mente durante a década de setenta, àstaxas médias anuais de 111,1% entre

1970 e 1975 e de 33,3% no período de 1975 e 1980. Esse gênero, por ser

de capital mais concentrado a nível nacional e de maior complexidade

tecnológica, não tem sido acessível ao capital local, e em geral pred~

mina entre os seus empreendedores, capitais estrangeiros e de outros

estados brasileiros. A participação do gênero, em 1980, no valor da pr~

dução foi de 3,62%.

A indústria qUlmlca também começou a se desenvolver no Espírito Santo

nos anos sessenta, expandindo-se bastante na década seguinte, quando

apresentou taxa de crescimento de 14,4% entre 1970 e 1975 e de 34% entre

1975 e 1980. Com isso, passou a representar em 1980, 4,9% do valor da

produção industrial, sendo o sexto mais importante gênero. Na sua comp~

sição, destacam-se indústrias de rações balanceadas e de adubos e ferti

lizantes, todas fornecedoras para o setor agrícola.

A indústria de material de transporte, também não tradicional, na primei

ra metade da década de setenta teve uma expansão (taxa de crescimento de

35,7%), devido basicamente à expansão do subgênero equipamentos ferro

viários, referentes a uma unidade de reparo de máquinas ferroviárias da

CVRD. Entre 1975 e 1980 o gênero apresentou a pequena taxa de crescimen

to de 1,0%, o que veio reduzir sua participação relativa de 4,4% em 1975

para 2,68% em 1980.

Além desses três novos gêneros emergentes, deve-se fazer referência a

dois outros gêneros tradicionais que, a longo tempo, vêm-se expandindo

de forma bastante acelerada, e que, particularmente no período de 1975/

1980, apresentaram ótimo desempenho. Em primeiro lugar, bebidas, com

uma taxa de crescimento de 32,2% que passou a representar 2,55% do valor

da produção industrial. Essa grande dinamicidade deveu-se basicamente

à entrada em operação de uma fábrica de cerveja inaugurada em 1978.



45

o outro gênero que teve um bom desempenho foi o de vestuário, calçados e

artefatos de tecidos, principalmente no subgênero vestuário ou confec

ções. Sua taxa de crescimento foi de 18,3% e a participação relativa de

3,5%. Assim, parece lícito concluir que, a partir de 1975, o setor in

dustrial no Espírito Santo ganha novos contornos e características, pa~

sando sua expansão a ser comandada por capitais externos, que concen

tfaram os gêneros mais dinâmicos da industrialização, tendo desencadea

do um processo crescente de diversificação da estrutura industrial.

Até 1980, já verificou-se como isso veio a ocorrer e, embora não se dis

ponha de dados censitários, pode-se inferir, a partir de outras informa

ções, que a tendência à diversificação e ao comando do grande capital

persistiram na primeira metade dos anos 80.

o gênero metalurgia que, em 1980, apareceria como o terceiro mais impo~

tante em valor da produção e, praticamente manteve estagnada sua prod~

ção entre 1975 e 1980, no período subsequente, ao contrário, passou por

uma grande expansão do investimento, da capacidade produtiva e da prod~

ção. Dadas as grandes dimensões dos projetos implantados e expandidos

no início dos anos 80, pode-se afirmar que a metalurgia, em 1985, já d~

VE ter-se tornado o mais importante gênero da ind0stria capixaba, deven

do, certamente, ter superado o de produtos alimentares que sempre ocupou

Essa posição.

Essa conclusão é autorizada pelos seguintes fatos: a Companhia Siderúrgi

ca de Tubarão - CST, iniciou a sua construção em 1979, tendo, depois

de um certo atraso nas obras, entrado em operação em setembro de 1983.

Esta usina desenvolveu investimento da ordem de 3 bilhões de dólares e

possui uma capacidade produtiva de 3 milhões de toneladas/ano. A impo~

tância dessa usina pode ser mais bem avaliada quando confrontada com a

maior e única usina existente antes no Espírito Santo, a COFAV~ cuja

capacidade produtiva era de apenas 170.000 t/ano. A CSl, no ano de 1985

passou a produzir a plena capacidade empregando diretamente um total

aproximado de 6.400 pessoas.
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A COFAVI, cuja capacidade de suas duas unidades de laminação é de

375.000 t/ano, produz em sua Aciaria I apenas &ú.OCO t/ano e na Aciaria

11 inaugurada em 1987, 300.000 t/ano. Com a futura instalação de mais

dois fornos na Aciaria 11 e de novas linhas de laminação, esta Usina

deverá atingir uma capacidade anual de 01 m lhão de t/ano de aço líqu2

do.

É importante ainda, dentro do gênero rretalúrgjco, a fabricação de ferro­

gusa, que atravessou uma grave crise em 1982/1983, derivada da crise

do mercado internacional do aço, mas que a partir de 1984, voltou a se

recuperar juntamente com o mercado externo, e encontra-se em processo de

crescimento acelerado. Existem atualmente 04 usinas de porte médio,

cuja capacidade produtiva total é de 340 mil t/ano. A CIMETAL, com 03

alto-fornos a carvão vegetal em funcionamento, que produz 130.000 t/ano,

a Companhia Brasileira de Ferro - CBF, que colocou em operação no mês

de outubro de 1984 o seu segundo alto-forno, elevando a capacidade prod~

tiva para 120.000 t/ano, a Companhia Metalúrgica Vetorial, com capacid~

de de 30.000 t/ano, que entrou em operação em setembro/85 e a FERROESTE

Industrial S/A, com capacidade de 60.000 t/ano.

"o gênero metalúrgico, destaca-se ainda o subgênero produtor de estrutu

ras metálicas que conta com várias empresas importantes e tem se expa~

aindo muito nos últimos anos, em parte devido ~ expansâo do setor cafeei

ro que vem solicitando muita construção de galpões, dada a crescente

dificuldade de aquisição de madeira.

Portanto, devido à grande expansão da metalurgia, já em 1985, este gên~

ro deve ter apresentado a maior contribuição para a formação do valor

da produção industrial capixaba. O gênero de produtos alimentares deve

ter perdido liderança, mas certamente ainda se mantêm como um dos mais

importantes, posto que, no primeiro qüinquenlo dos anos 80, continuou

apresentando bons níveis de crescimento, particularmente, nos seguime~

tos de beneficiamento do café e industrialização do cacau.



47

A inddstria de papel e papel~o deve também ampliar a sua participaç~o

no setor industrial, visto que, em 1980, a principal fábrica do gênero,

a Aracruz Celulose S/A, ainda não operava a plena capacidade, pois tr~

tava-se do seu segundo ano de funcionamento. Nesse ano, produziu

361.282 toneladas, enquanto em 1984 a produção alcançou a utilização

plena de capacidade e a marca de 456.293 toneladas, 26,3% maior que no

ano de 1980.

o gênero de minerais não metálicos, que, desde 1939, figura entre os qu~

tra mais importantes em valor da produção, deve ter perdido essa posição

devido à crise que afetou a construção civil imobiliária no início dos

anos oitenta em especial a partir de 1983, quando praticamente foram

paralizadas as construções. Esse gênero apresenta-se bastante depende~

te do setor de construção civil, razão por que a crise daquele setor

deve ter implicado em substancial redução da produção de telhas, tij~

los, artefatos de cimento, britamento e aparelhamento de pedras, etc.

Apenas deve ser ressaltada a possível grande expansão da indústria de

cal que fornece o produto para as usinas de pelotização de minério de

fel'ro e para a usina siderúrgica, que o usa como material complementar

ao processo industrial de transformação.

A indústria da madeira possivelmente continuou sua derrocada nesta déca

da de oitenta, devido ao aumento da escassez da matéria-prima que tem

motivado a transferência de várias serrarias para outros estados do
país (Bahia, Rondônia e Paraná) e ainda, devido à própria crise econô

mica, em particular a da construção civil, pois que a construção imobi

liária é grande consumidora de madeira. A crise de 1981/1983 afetou de

tal forma a indústria da madeira, que duas grandes fábricas foram obrig~

das a entrar em concordata no ano de 1983: a Serraria Barbados S/A,

em Colatina e a COBRAICE Companhia Brasileira de Indústria e Comércio,

em Conceiç~o da Barra. Apesar dessa tendência à derrocada da indústria ma

deireira, ela hoje não se compõe apenas de pequenas serrarias, pois

existem grandes fábricas, sendo duas de laminados e quatro de compens~

dos.
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A indústria química, que despontou na última década, deve ter-se expand~

do entre 1980 e 1985 a taxas bastante elevadas, uma vez que a produção

alcooleira foi incrementada a partir de 1982/1983 e diversas outras gra~

des indústrias têm como componente de suas plantas algumas unidadesdepr~

dutos químicos para utilização no processo industrial.

Assim, de uma capacidade de produção de álcool irrisória

única destilaria existente, anexo à Usina Paineiras S/A,

pirita Santo atingiu a capacidade nominal de produção de

tros/dia, em suas sete usinas em operação.

em 1980,

em 1985,

1. 060. 000

na

o Es
1i

De outro lado, as grandes indústrias tanto têm no seus parques industriais

unidades de produção de produtos químicos como seus subprodutos darão

ensejo à instalação de unidades independentes de processamento.

A Aracruz Celulose S/A possui uma Fábrica de Cloreto de Sódio com cap~

cidade de 15.000 toneladas/ano e uma Fábrica de Cloreto-Soda, que produz

14.600 t/ano de soda cáustica e 12.900 t/ano de cloro, todos produtos

químicos básicos usados no cozimento da madeira e branqueamento da celu

lose. A fábrica de Cloro-Soda só entrou em operação em 1980, o que faz

supor que só posteriormente venha a ser considerada nas estatísticas in

dustriais.

A CST possui no seu parque industrial uma Fábrica de Oxigênio e gera

varlOS subprodutos que deverão ser industrializados no futuro, tais

como: alcatrão, amônia, óleo enriquecido com naftaleno, etc.

Ainda deve se considerar que as indústrias de adubos e fertilizantes de

vem ter-se expandido significativamente nos anos oitenta, devido à pr~

pria expansão da cafeicultura e de outras lavouras que, ao passarem por

um processo crescente de modernização, devem tera~tado substancialmen

te o consumo desses produtos.



Portanto, a indústria química no Espírito Santo deve ter-se

bastante e apresenta boas perspectivas de expansão futura.
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expandido

A indústria mecânica também deve ter-se ampliado, uma vez que se encon

tra intimamente ligada ao setor industrial e tende a se expandir com

este, num primeiro momento com unidade de reparo, e posteriormente, com

a produção de peças e máquinas de maior complexidade tecnológica.

o gênero produtor de material de transporte, que, esteve muito

reparação de veículos ferroviários, no ano de 1982 ganhou uma

importante unidade produtiva, que foi uma fábrica de ônibus,
te ao Grupo Itapemirim.

ligado à

nova e

pertence~

Em resumo, a indústria de transformação no Espírito Santo deve ter exp~

rimentado, no período 1980/1985, uma grande taxa de crescimento da prod~

ção, visto que vários empreendimentos, cuja implantação foi iniciada em

fins dos anos setenta, foram concluídas e entraram em operação ao longo

do período. A profunda recessão que a economia brasileira enfrentou

a partir de 1981 só veio afetar o Espírito Santo nos anos de 1982 e

1983, quando, dada a crise conjuntural mundial da siderurgia, o setor

metalúrgico e de pelotização de minério de ferro foram atingidos e obri

gados a reduzirem substancialmente a produção. No entanto, já em fins de

1983 e 1984, o mercado mundial e a economia brasileira iniciam o proces

so de recuperação, o que veio novamente aquecer a metalurgia e a pelot2

zação, motivando inclusive a implantação e ampliação das unidades indus

triais.

De outro lado, a partir de meados de 1982, quando as obras de construção

civil da C5T começaram a ser concluídas e, ainda em 1983, quando a cons
trução civil imobiliária mergulhou na sua mais profunda crise, os gên~

ros industriais produtores para o setor da construção civil, passaram a

enfrentar problemas de mercado, que devem ter afetado em particular o

gênero de produtos minerais não metálicos.
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Apesar dessa conjuntura adversa que afetou os setores metalúrgicos, de

pelotização, construção civil e minerais não metálicos, nos anos de 1982

e 1983, o setor industrial no Espírito Santo deverá, entre 1980 e 1985,

apresentar uma taxa de crescimento do produto bastante elevada. E, além

disso, a estrutura industrial mostrar-se-á bem mais diversificada e

comandada por gêneros mais dinâmicos e modernos, tais como a metalúrg~

ca, química, mecânica, etc., ao contrário do que se verificou até 1975,

quando os gêneros tradicionais eram os mais representativos na estrutu

ra industrial.

2.5. URBANIZAÇÃO E DINAMIZAÇÃO DO SETOR TERCIÁRIO

A partir da década de cinquenta, a população rural do Espírito Santo re

duziu-se continuamente em termos absolutos, tendo apresentado taxas de

crescimento negativos de 1,5% entre 1960 e 1970 e de 1,8% entre 1970 e

1980.

Na década de sessenta, a migração decorreu da erradicação dos cafezais,

lavoura grande empregadora de forçade trabalho, e do crescimento extra

ordinário da pecuária bovina extensiva, que necessita de reduzido número

de trabalhadores em relação ~ área que ocupa.

Na década de 70, o decréscimo da população rural esteve associado à

modernização capitalista do campo, que usa técnicas poupadoras de mão­

de-obra e estabelece a rotina da produção em grande escala.

A desruralizaçào da população parece ser uma tendência natural e irre

versível decorrente do processo de desenvolvimento capitalista, especial

mente em regiões onde não existem áreas de fronteira agrícola, onde as

terras já foram apropriadas.

Esse processo, além de expulsar parte da população para as áreas urba

nas, submete parcela crescente da população rural à relação de assalaria

mento. Corno resultado, cria-se e amplia-se crescentemente, um mercado
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potencial no meio rural, tanto de bens de consumo (o trabalhador assala

riado não produz diretamente sua subsistência), como de insumos e máqu~

nas agrícolas, estreitando cada vez mais os laços que unem o setor rural

com O setor urbano da economia.

Entretanto, o principal mercado de bens e serviços de toda natureza 10

caliza-se nas áreas urbanas. O crescimento industrial foi acompanhado de

um intenso movimento de urbanização e de ampliação e modernização do

setor terciário.

A população urbana cresceu a taxas elevadas desde 1960 até 1980, com o

Que aumentou de 195.825 para 1.293.378 habitantes e de 28,4% da popul~

ção total passou a representar 64,2%, concentrando-se sobretudo na Re

gião da Grande Vitória que, em 1980, possuía 706.263 habitantes, o que

representava 35% da população total do Estado.

A crescente urbanização da economia capixaba pode ser constatada, ainda,

pelo perfil de ocupação da população economicamente ativa (PEA) que,

no período de 1960 e 1980, apresentou um decréscimo relativo contínuo

dos trabalhadores do setor primário e um substancial crescimento daqu~

les ligados diretamente às atividades tipicamente urbanas - os setores

secundáric e terciário da economia.

o número de trabalhadores do setor primário esteve praticamente estagn~

do de 1960 a 1980 e sua participação no total da PEA caiu de 68,1% para

34,8%. No setor secundário, ao contrário, a PEA cresceu a taxas bastan

tes significativas, superando, inclusive, as taxas anuais de crescimento

da população urbana. Em 1960, empregava apenas 5,7% dos trabalhadores

capixabas e alcançou, em 1980, o percentual de 21,8%. É evidente que,

traduzindo em números absolutos, este setor não foi capaz de absorver

uma proporção significativa da população que deixou o meio rural em

busca de empregos nas atividades urbanas.
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Assim, a alternativa de emprego ficou por conta das atividades do setor

terciário que, em l~, já empregava 43,4% do total de trabalhadores. Na

verdade, o crescimento da população urbana associado à expansão indus

trial criou as condições necessárias à expansão de várias atividades ur

banas do setor terciário, tanto mercantis como de serviços pessoais e in

dustriais. Ou seja, ele se amplia e se diversifica na medida em que

o mercado urbano se expande e cria demanda cada vez maior para o comér

cio em geral, serviços, atividades financeiras, serviços públicos, etc.

A importância do setor serviço na economia estadual está evidenciada na

Tabela 2.28, onde se observa a sua participação como setor de maior gera

ção de renda na economia, em torno de 50%; à semelhança do que ocorre

com a economia brasileira, onde representa mais de 50% do PIB.

Apesar da representatividade do setor, no entanto, este vem perdendo sua

participação relativa em virtude, principalmente, do aumento signific~

tivo do setor industrial.

Também deve ser mencionado a perda relativa do setor agrícola, que caiu

de 23,1 em 1970 para 14,8% em 1985.

Um outro aspecto que deve ser destacado, conforme se observa na Tabela

2.29 é que em termos absolutos, o setor serviços representa a maior par

cela no valor da renda. No entanto, a taxa de crescimento da renda, por

setor, registrada na Tabela 2.30 mostra um crescimento modesto do setor

agrícola, contrastando com a participação dos setores industrial e servi

ços cujas taxas de crescimento se apresentaram elevadas, principalmente

de 1970 a 1980, caindo no período 1980/1985 que de uma certa forma refle

te a crise porque passou a economia brasileira no período.

Uma perspectiva de mudança na participação dos setores na geração de

renda na economia está evidenciada nas Tabelas 2.31 e 2.32 com o setor

serviços apresentando taxas de crescimento bem mais modestas que o indus
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tria1, fazendo supor a continuidade na perda da importância relativa

para o setor secundário da economia inclusive tendendo a ser superado

em 1990, evidenciando a continuidade do processo de industrialização da

economia capixaba.

o significativo crescimento da renda no período 1970/1985, conforme mos

tra a Tabela 2.29, levou a uma evidente modernização da atividade eco

nâmica estadual. Analisando os diversos segmentos da economia, como o

setor terciário, fica evidenciado as características modernizadoras na

área comercial, dos transportes, prestação de serviços e intermediários

financeiros, com uma gama enorme de novos serviços que foram colocados

à disposição da população capixaba.

Dentro deste quadro, deve-se destacar, em função da magnitude em que

ocorreu a expansão dos intermediários financeiros, que refletem esta

nova fase da economia estadual. Este subsetor (Tabela 2.34) tinha uma

participação de apenas 9,8% na geração da renda do setor em 1970, passa~

do a 15,6% em 1975, 22,5% em 1980, para atingir a uma expressiva partic~

pação de 25,3% em 1985.

~ par do desempenho dos intermediários financeiros, é o comércio no en

tanto, o subsetor de maior peso dentro do terciário, tendo uma particip~

ção constante de 35% na geração da renda ao longo de todo o período.

Para os demais subsetores, infelizmente se dispõe de dados apenas até

979, impedindo uma análise para todo o período. No entanto, os dados

estão disponíveis quando se globa1iza os quatro subsetores, permitindo

observar uma queda na sua participação na geração da renda, caindo de

54,7% em 1970 para 39,4% em 1985. Deve-se observar que os aluguéis de

vem ter contribuido em muito com esta queda, pois teve um fraco desem

penho, até 1979 (Tabela 2.33).
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COMlRCIO

A atividade comercial, segundo o Censo Comercial de 1970/1975/1985, da

FIBGE no seu total varejista e atacadista, passou de 8.822 estabeleci

mentos em 1970 (Tabela 2.35) para 10.155 em 1975 e 13.125 em 1980. Isto

veio representar emprego para 21.566 pessoas em 1970, absorvendo 14,3 do

total da PEA do terciário, que foi de 151.140, conforme mostra a Tabela

2.03. Para 1975 houve um aumento de 50,4% no número de empregados (de

21.566 para 32.439), enquanto para 1980 este aumento foi de 47,7% (de

32.439 para 47.938), representando 15,5% daPEA do setor. Como se obser

va, o comércio é também um setor importante em termos de geração de

emprego.

Outro aspecto que deve ser destacado é o valor das vendas, que atingiu

um montante de 2,4 bilhões de cruzeiros em 1970, enquanto o total da

renda gerada em toda a economia atingiu no mesmo ano Cr$ 1,6 bilhão. Pa

ra 1975, as vendas do comércio tiveram um incremento de 4 vezes e no

período 1975/1980 de mais de 16 vezes.

No comércio interestadual, o Espírito Santo tem apresentado resultados

satisfatórios, aju1gar pela Tabela 2.36, onde o incremento da quantid~

de exportada no período 1979/1984, apresenta uma taxa de 74% (de 1,94

para 3,39 milhões de toneladas). O frete bruto dá um salto de 100 vezes

no período, passando de 490 para 43.146 milhões de cruzeiros. A análise

do valor comercial deste intercâmbio fica prejudicado pela falta de

dados para 1979. Mas se considerarmos a evolução dos indicadores de

quantidade e frete bruto, é de se supor que também o incremento de va

lor foi significativo.

Para as importações, os resultados não se apresentam no mesmo ritmo das

exportações. A quantidade importada praticamente permanece a mesma en

quanto o frete salta de 394 para 32.157 milhões de cruzeiros.

Um ponto importante a ser destacado, e este somente para 1984, é o saldo

comercial favorável ao Estado, atingindo 613.964 milhões de cruzeiros.
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No comércio exterior a economia capixaba apresenta um resultado mais p~

sitivo ainda do que no intercâmbio regional. Os resultados estão na

Tabela 2.37 onde se tem a quantidade exportada crescendo a 25,6% (de

64,6 para 81,2 milhões de toneladas) e o valor passando de 1.635 milhões

de dólares para 2.682 milhões de dólares, crescendo 64,0%, isto num p~

riodo de apenas 5 anos. As importações, por outro lado, crescem em

quantidade a uma taxa de 95% (de 2.634 para 4.608 milhões de toneladas)

enquanto o valor decresce, passando de 863 para 488 milhões de dólares.

o resultado destas transações levou a economia capixaba a gerar um exce

dente comercial de 772 milhões de dólares em 1979 e 2.194 milhões de dó

lares em 1984, contribuindo de forma significativa para um melhor desem

penho da balança comercial do país.

No que se refere à mão-de-obra empregada, infelizmente os dados, (Tab~

la 2.38) não nos permitem um confronto com a PEA, Tabela 2.03, pois aqu!

les estão disponíveis para 1983 e 1984. No entanto, se considerarmos

que mão-de-obra empregada é um parâmetro de real importância para análi

se do desempenho da economia, podemos afirmar que o setor agropecuarlo

recuperou parte de sua importância, empregando um contingente de mão-

de-obra de mais de 40% do total da economia enquanto o secundário cai

para 15% a 16% e o terciário tem uma pequena queda, ficando em 41%.

Este desempenho do setor primário deve ser creditado, em boa parte à

lavoura do café, que voltou a ocupar o seu lugar de destaque na economia

capixaba.

No tocante a geração de ~eita para os cofres públicos estaduais, o co

mércio se destaca de forma espetacular. Infelizmente, os dados disponi

veis (Tabela 2.39) difere no período com a Tabela 3.02. No entanto,

pode-se ter uma idéia quando se observa o valor do ICM gerado em 1980

pelo comércio com o ICM do terciário em 1981, dando uma relação de 7
para 12. Corrigindo esta defasagem, obviamente, esta relação tende a

se aproximar, levando a concluir que o comércio é um dos setores mais di

nâmicos da economia capixaba.
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AGENTES FINANCEIROS

O subsetor financeiro abrange um grande número de organismos federais,
estaduais e privados. No entanto, em função da precariedade dos dados,

serão feitas referências apenas ao Banco do Brasil, Caixa Econômica Fede

ral, BNDES e BNH, na área federal e BANDES e BANESTES, na área estadual.

o Banco do Brasil é o principal agente financeiro federal, prestando seu

apoio a todas as atividades econômicas, tanto no setor primário, como

no secundário e o terciário.

A Tabela 2.40 mostra o total dos créditos concedidos para a Região Sude2

te em 198~ onde o Espirito Santo ficou com 5,4% dos mesmos, contra

24,2% de Minas Gerais, 9,6% do Rio de Janeiro e 60,8% de São Paulo. A

nivel setorial a agricultura capixaba ficou com 7,9%, a pecuária com
8,0%, a indústria com 1,5%, o setor de prestação de serviços com 1,3%,

o comércio com 10,5% e atividades não especificadas com 6,8%.

Os números mostram que o Espirito Santo não é devidamente aquinhoado com

os créditos concedidos pelo Banco do Brasil, mesmo levando em considera

ção a dimensão da economia capixaba com relação aos demais estados da

região.

o desempenho da Caixa Econômica Federal é evidenciado pelos saldos dos

empréstimos em 31.12.84, onde se tem uma situação semelhante àquela apr~

sentada pelos créditos concendidos pelo Banco do Brasil, onde o Estado

fica com apenas 5,6% do total dos saldos de empréstimos carreados para a
Região Sudeste, conforme mostra a Tabela 2.41. No entanto, consideran
do que boa parte dos empréstimos da CEF são dirigidos para a habitação

e tendo em vista que Rio de Janeiro e São Paulo concentram os maiores

centros urbanos do país, é razoável então~ que estes Estados fiquem com boa

parcela dos empréstimos.

o que foi descrito para a CEF se enquadra muito bem para os valores dos

contratos firmados pelo Banco Nacional de Habitação - BNH, para a Região
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Sudeste, onde, mais uma vez o Espírito Santo fica com uma participação

em torno de 5%, conforme mostra a Tabela 2.42. No entanto, um detalhe

deve ser observado. São Paulo concentra 63,7% dos contratos firmados,

caracterizando uma distorção na aplicação dos recursos do Banco em favor
daquele Estado.

A distribuição dos recursos do principal agente de fomento econômico na

clonal, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, para o

período 1980/1985 estão na Tabela 2.43, com o Espírito Santo ficando, em

média, com menos de 4% desses recursos, Minas Gerais com um percentual
um pouco acima de 20%, Rio de Janeiro em torno de 20% e São Paulo com

recursos superiores a 50%. Se por um lado pode-se considerar que este

é um reflexo do dinamismo da economia daqueles três estados, por outro,

esta política se caracteriza como centralizadora de recursos, não se

processando a desconcentração da atividade econômica, de forma a desen

volver regiões periféricas da economia nacional, como o Espírito Santo.

Com uma presença constante em todos os setores da economia capixaba, o

Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo - BANDES, levou seu apoio

financeiro aos três setores da economia, conforme mostra a Tabela 2.44.

Em 1982 o terciário teve uma participação maior no total dos recursos

destinados ao setor privado, declinando nos anos seguintes. O secundá
rio assumiu a posição de maior beneficiário dos recursos em 1983 e

1984. No entanto, o destaque principal cabe ao setor primário, onde a

atuação do BANDES, até recentemente, não era muito efetiva. Este setor

passou de 16,3% em 1982 para 27,3% em 1984, superando inclusive o setor

terciário que ficou com 24,1% dos recursos.

No item outros investimentos deve ser destacado os recursos aplicados

pelo BANDES em apoio à iniciativas geradas pelo FUNDAP - Fundo de Desen
volvimento da Área Portuária, que em 1984 atingiu um montante de 28,1

bilhões de cruzeiros.

o Banco do Estado do Espírito Santo, na sua função de levar o apoio fi

nanceiro à iniciativa privada e ao setor p0blico procura compatibilizara
distribuição de seus recursos de forma a atender às necessidades da
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administração estadual, bem como à demanda da iniciativa privada, con

forme mostra a Tabela 2.45. O setor público aumentou de 42,3% em 1980

para 63,6% em 1984, sua participação no total de recursos aplicados pelo

banco, enquanto o setor privado sofria uma redução, caindo 57,7% para

36,4%.

TURISMO

A atividade turística encontra no território capixaba condições ideais

para um pleno desenvolvimento. Seu litoral é extenso, com mais de 300

quilômetros de praias e lagoas, e seu interior, com o clima de monta

nhas, permite o turismo característico das estações frias. As Tabelas

2.46 a 2.50 apresentam alguns dados da atividade turística no Espírito

Santo, bem como aspectos relevantes dos incentivos fiscais e sistema

FUNGETUR.

Na análise destes dados verifica-se que o Estado, apresenta-se razoavel

mente estruturado em termos de rede hoteleira, conforme Tabela 2.46. De

1980 a 1982, registrou-se um aumento no número de hotéis das três pr~

meiras categorias contrastando com as duas últimas, que não obtiveram o

mesmo nível de projeção. No entanto, o crescimento hoteleiro estadual

foi expressivo no total, (variação de 38% no crescimento no número de

hotéis de 1980 a 1982), representando uma boa parcela do crescimento tu

rístico local. Este aumento deve-se principalmente aos efeitos da refor

ma econômica de fevereiro de 1986, permitindo, de imediato, um reaquec~

mento da economia, que veio refletir-se 811 una lTBior demanda dos estabeleci

mentos hoteleiros.

No que se refere a oferta de emprego, os 406 estabelecimentos hoteleiros

existentes em 1983 ocuparam 2.848 pessoas com um custo salarial de 1,5

bilhão de cruzeiros, receitas de 7,5 bilhões e despesas de 4,3 bilhões.

Infelizmente não obtivemos os dados referentes aos anos 1979 a 1982 e
após 1983, que retratariam melhor os meios de hospedagem como geradores de

renda. No entanto, de 1977 a 1978, houve um pequeno aumento da recei
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caracterizando uma

Além dos hotéis e meios de hospedagem, a infra-estrutura turística é

const ituida de outros empreendimentos que tem pape 1 fundamenta 1 na sua

manutenção e desenvolvimento. Alguns deles estão evidenciados na Tabela

2.49. A avaliação desses empreendimentos de 1980 a 1982, mostra uma

certa estabilidade e até decréscimo do número de unidades registradas na
EMBRATUR.

o incentivo a nível federal ao turismo capixaba é pouco expressivo com

relação aos outros estados da Região Sudeste, como está registrado na

Tabela 2.50. O Espírito Santo participa com 6,0% e 1,4% dos financiamen

tos e 6,0% (01 projeto) e 8,0% (01 projeto) dos projetos aprovados, nos
sistemas de incentivos fiscais e FUNGETUR, constatando-se uma queda de

17,0% nos recuros aplicados de 1981 para 1982, no primeiro e 11,0% no

segundo. Finalmente, deve ser observado que o Espírito Santo participou

em 1981 com 7,0% no total dos incentivos fiscais e 15,0% no sistema
FUNGETUR da Região Sudeste.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

o subsetor Prestação de Serviços engloba os vários estabelecimentos que

prestam serviços a pessoas, tais como, alojamento e alimentação; rep~

ração, manutenção, instalação e confecção sob medida; pessoais e de
higiene pessoal; radiodifusão, televisão e diversos; auxiliares diver

sos; compra, venda, loteamento, incorporação, administração, locação e

arrendamento de bens imóveis. São serviços im~0rtantes na medida que

auxiliam a comunidade e os setores da economia e participCJll expressivame~

te na geração de renda e emprego.

A Tabela 2.51 mostra esses estabelecimentos e suas participações em
cada estado da Região Sudeste.
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Em 1980, O Espírito Santo contava com 12.585 estabelecimentos de pre~

tação de serviços ocupando 42.288 pessoas, gerando um total de Cr$ 17,4

bilhões de receita, enquanto para a reglao como um todo estes números

chegam a 354.177 estabelecimentos, 1.774.456 pessoas e Cr$ 908,0 bilhões

de receita.

Por gênero de estabelecimento o Estado participava em 1980 com apenas

4,0% do número de unidades de serviços de alojamento e alimentação da

Região Sudeste, ocupando 3,3% do pessoal e gerando receita de 2,5%. Para

os demais tipos dos estabelecimentos o que se observa é que a particip~

ção do Espírito Santo no total da Região Sudeste é pouco relevante, g~

rando em torno de 2 a 3%, o que pode ser explicado pelo fato da região

abrigar os três estados de economia mais desenvolvida do país.

Finalizando, deve ser ressaltado que o crescimento do setor

apresenta um duplo aspecto.

terciário

De um lado, representado pelas atividades mais dinâmicas do setor, passa

P01- um processo de crescimento, modernização e concentração do capital.

Por outro lado, esse mesmo setor abriga um número significativo de tra

bclhadores sem vinculação com o mercado de trabalho tipicamente cap~

tclista. É o chamado setor informal representado por trabalhadores que

autam por conta própria numa imensa gama de atividades, cuja remuneração

nem sempre condiz com o mínimo necessário para sua manutenção.
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INFORMACOES SETORIAIS

3.1. GOVERNO - RECEITA DA ADMINISTPAÇAO CENTRALIZADA

A Tabela 3.01 apresenta a receita da administr'ação centralizada estadu

al, com dados de balanços para 1981/82 e de orçamentos para 1983/84.

Na análise dos dados observa-se que em 1981 as receitas próprias repr~

sentaram 69,15% da receita total, ficando a comple~entaçao por conta de

receitas de transferências (26,00%) e operações de crédito, com o Estado

recorrendo a empréstimos num total de 1,124 bilhões de cruzeiros (4,85%).

Em 1982 o item receitas próprias passa a representar 73,69% do total, fi

cando receitas de transferências com 22,03% e operações de crédito com

4,28%, ligeiramente inferior ao ano anterior. Para os anos de 1983/84

não se tem dados reais, pois os números representam estimativas orçamenti

rias. As previsões para estes dois anos foram de redução da participação

da receita própria para 60,17% e 62,84%, respectivamente, com previsões

de crescimento nos demais itens.

Um aspecto importante que deve ser ressaltado é a participação do reM na

geração da receita, representando a quase totalidade das receitas tri

butárias que por sua vez fica em torno de 95% das receitas próprias.

o leM a nível setorial está destacado nas Tabelas 3.02 e 3.03, onde o se
tor primário passa de 22 para 32% no período 1981/85, o secundário de 15

para 25%, enquanto o terciário tem sua participação reduzida de 63 para

44%.

Um outro dado relevante, com relação ao lCM, é a importância da parcela
g~rada pelo café, que passou de 11% do lCM total em 1981 para 27% em
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1985, levando os cofres públicos a uma dependência muito grande do desem

penha da lavoura cafeeira.

3.2. TRANSPORTE

o Espírito Santo encontra-se bem servido por um sistema de transportes

básicos tanto rodoviario quanto ferroviário, aeroviário e hidroviârio.

Mais recentemente teve início a implantação do sistema dutoviário (miner~

duto e gasoduto) conforme mostra a Tabela 3.04. A importância desse ti

po de transporte de carga está na rapidez, no baixo custo e no total de

carga transportada que a nível estadual está evidenciada na Tabela 3.05

mostrando a representatividade do mineroduto de Mariana a Ponta do Ubu,

principalmente no ano de 1980, quando transportou 5.157 toneladas de mi

nério de ferro (na forma de polpa aquosa de concentração de minério de

ferro). Esse minério é beneficiado pela empresa Samarco S/A e exportado

pelo Porto de Ponta de Ubu. O Gasoduto que liga Lagoa Parda a Aracruz,

dada a sua instalação recente, apresenta um número de toneladas transpo~

tadas pequeno, porém de 1981 a 1982 houve um aumento de 6 vezes, passando

de 02 para 12 toneladas transportadas.

Co~ relação ao sistema de transporte rodoviário, o Espírito Santo encon

tra-se bem servido de estradas federais, possui uma razoável malha rodo

víál'ia estadual e uma pequena extensão de rodovias municipais, conforme

mostra a Tabela 3 06. Por outro lado, quando passamos a focalizar as ro

dovias nâo pavimentadas, Tabela 3.07, as posições se invertem, passando

as rodovias municipais a ocuparem uma posição de destaque, seguida das es

taduais e federais.

As rodovias federais que cortam o território capixaba sao: a BR-101 no

sentido norte-sul, margeando o litoral; a BR-262 no sentido leste-oeste,
ligando Vitoria a Belo Horizonte e a BR-259 que liga João Neiva (margem

da BR-101, Norte) a Colatina, devendo futuramente atingir o Estado de Mi
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nas Gerais na altura do município de Aimorés, seguindo até Governador Va

ladares.

A rede ferroviária no Estado é representada pela Estrada de Ferro Leopol

dina, de pouca expressão econ5mica e pela Estrada de Ferro Vitória-Minas

que é responsável pelo transporte de cargas e mercadorias cuja discrimi

nação está evidenciada na Tabela 3.09. O minério de ferro aparece em prl

meiro lugar no total de toneladas transportadas e receita gerada, corres

pondendo com 66% (Cr$ 17.164.740) do total da receita em 1982. Em ordem

decrescente de maior arrecadação vem o aço, carvão mineral, madeira, fer

ro-gusa e o calcário. Dessa forma, somente em 1982, a estrada de ferro

transportou 75.591.000 toneladas ~teis, representando Cr$ 25.96Q 075.000

de receita.

A Estrada de Ferro Vitória-Minas conta com uma extensão de 773km e liga

o interior de Minas (Eng. LafayetBandeira) até o Porto, em Vitória,

co~tando o território capixaba de leste a oeste, passando pelas cidades

de Baixo Guandu, Colatina, lbiraçu, Fundão, Serra e finalmente Vitória~

A Tabela 3.08 apresenta a estrutura da estrada de ferro de 1980 a 1982.

As alteraçoes ficaram por conta d~s linhas acessórias e o número de loco

motivas, onde registrou-se um decréscimo a partir de 1980, O total dE

cargas e mercadorias transportadas sofreu uma queda, enquanto a receita

obteve um aumento significativo entre 1980 e 1982.

o transporte hidroviário capixaba é significativo no que diz respeito a

importância do sistema portuário, incluindo os terminais maritimos, tais

como:

. Porto de Vitória, de grande importância para a Região Sudeste, pois tem

a função de escoar as mercadorias e cargas originárias da reglao, prin

cipalmente do Estado de Minas Gerais. Junto ao Porto de Vitória deve­

se destacar o Cais de Capuaba, construido para ser o escoadouro do Cor

redor de Exportação, integrado pelos Estados de Goiás, Minas Gerais e
Espírito Santo.
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Porto de Tubarão, também situado em Vitória, cuja importância reside

no embarque de minério proveniente de Minas Gerais.

Porto de Ponta do Ubu, terminal de embarque de pe1lets de minério de

ferro, situado no sul do Estado, no Município de Anchieta.

Porto de Barra do Riacho (PORTOCEL), exportação de celulose, situado

em Aracruz (norte do Estado).

Porto de Praia Mole, situado na parte norte da Grande Vitória, servin

do a Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST).

o movimento de embarcações está registrado na Tabela 3.10. O Porto de

Tubarão desponta com o maior número de embarcações movimentadas em 1982,
somente para o embarque de minério de ferro.

O Porto de Vitória é o escoadouro responsável pela exportação e importa

ção de cargas e mercadorias em geral, ao contrário do restante que atuam

com cargas específicas. Dessa forma, através desse porto obtém-se a

maior geração de frete bruto de carga exportada e importada e o maior

fluxo de mercadorias e cargas em geral como mostram as Tabelas 3.11 a

3.22.

De 1981 para 1982 observou-se uma diminuição de 9% (64.803.000 toneladas

para 58.697.000 toneladas) no total de carga exportada na navegação de

longo curso conforme mostra a Tabela 3.15, enquanto que de 1980 para

1981 o aumento foi de 5% (61.673.000 toneladas para 64.803.000 tone1a

das). Da mesma forma foi o resultado das cargas importadas que tiveram

um aumento de 1980 para 1981 e uma queda significativa de 1981 para 1982.

o frete bruto gerado na navegação de longo curso e cabotagem manteve-se

regular de 1980 a 1982, obtendo aumento através da carga exportada e i~

portada na navegação de cabotagem e decréscimo através de carga import~

da na navegação de longo curso de 1981 para 1982. O minério de ferro a
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granel constituiu a carga exportada que mais gerou frete de 1980 a 1981,

enquanto que o carvão mineral a granel foi a carga importada que mais g~

rou esse tipo de receita, conforme mostram as Tabelas 3.19 e 3.20 t im

portante destacar, através da Tabela 3.17, a participaçao do frete bruto

gerado no Porto de Vitória no total da Região Sudeste; em 1980, só o Por
to de Vitória representou 37% (Cr$ 1.126.248.000) no total da região.

o transporte aeroviário capixaba é servido apenas de 01 aeroporto com mo

vimento, situado em Vitória. O Estado possui também, pequenos campos de

pouso na Grande Vitória e no interior. A 1abela 3.23 nos mostra o desem
penha do aeroporto local no período 1980/82 e compara o movimento aero

portuário do Estado com os demais da Região Sudeste. Observando o número

de passageiros embarcados e desembarcados ao longo desses anos constata­
se que houve um aumento significativo na taxa de ocupação de aeronaves,
tendo em vista que o número de passageiros embarcados e desembarcados

cresceu, enquanto os pousos e decolagens foram reduzidos a menos da meta

de em 1982. Por outro lado a tonelagem de carga, embarcada e desembarca

da, reduziu-se em 38,5%.

3.3. ENERGIA

O consumo de energia tem crescido significativamente no Espírito Santo

nos últimos anos, em função do elevado crescimento urbano e de instala

ções comerciais e industriais. O suprimento energético que assegura o

desenvolvimento e a manutenção da economia local provém basicamente de
fora. Os produtos derivados do petróleo, o carvão e a energia elétrica

são importados na sua maior parte ou na sua totalidade dos outros estados

e do exterior.

aten

Espíri
No

A produção de energia elétrica é de responsabilidade da ESCELSA ­
to Santo Centrais Elétricas S/A e Empresa Luz e Força Santa Maria.

entanto, a energia produzida pelas usinas locais é insuficiente para
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der a demanda existente. Dessa forma, há um intercâmbio entre a ESCELSA

e Furnas Centrais Elétricas S/A, onde esta complementa as necessidades de

energia elétrica do Espírito Santo. A Tabela 3.24 mostra as potencialid~

des das usinas locais no ano de 1980. A usina hidrelétrica de Mascare

nhas, está instalada no Rio Doce (norte do Estado) e proporcionou a maior

produção de energia em 1980, cerca de 899.229,9 MWH, representando 74,1%

do total produzido. Apesar do bom aproveitamento do potencial das usi

nas hidrelétricas de Mascarenhas, Rio Bonito e Suiça, a ESCELSA recebeu

de Furnas em 1980, 1.592,3 GWH, conforme mostra a Tabela 3.25, represe~

tando 56,8% do total. É importante destacar o crescimento, entre 1979

a 1980, do intercâmbio com Furnas, o qual foi de 18%, podendo-se concluir

que, tendo em vista a redução da energia gerada, pela ESCELSA (-6%), a de

manda de energia cresceu, e esta, foi suprida na sua maior parte, de

fora do Espírito Santo.

No que se refere aos derivados de petróleo, que conjuntamente com ener

gia elétrica são os energéticos mais consumidos, o Espírito Santo impo~

ta a totalidade de suas necessidades, embora sua produção de petróleo s~

ja suficiente para atendel- sua demanda, caso o Estado contasse com refi

naria para processar o petróleo extraído de seu subsolo.

Devido a insuficiência de dados sobre o consumo de lenha, ndO será fei

ta nenhuma análise sobre sua produção e demanda.

CONSUMO SETORIAL DE ENERGIA

Na análise do consumo setorial de energia (Tabela 3.26), devemos destacar

a participação do setor residencial, transporte e industrial que juntos

demandaram 92,22% em 1980 e 89,29% em 1983, do total da energia consumi

da. A atividade industrial sozinha, fica com mais de 50% do total.

Os energéticos mais demandados, foram, pela ordem, derivados de petróleo,

eletricidade e lenha.
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Os derivados de petróleo tiveram sua participação reduzida de 40,7% em

1980 para 28,5% em 1983, refletindo os efeitos positivos da política de

substituição destes derivados por outros energéticos, bem como da redução

da atividade econômica que se verificou no país em função da recessão dos

primeiros anos da década de 80. Assim, enquanto os derivados de petróleo

tinham sua participação reduzida era de se esperar que outras fontes fos

se~ mais utilizadas. No entanto, isto não veio a ocorrer, pois eletrici
dade e lenha tiveram suas participações mantidas ao nível de 28% e 10%,

respectivamente. Outros energéticos tiveram acréscimos no consumo (coque

+ gases siderúrgicos, carvão vegetal, álcool e gás natural) mas com pequ~

no peso relativo.

VALOR DA PRODUÇÃO, PESSOAL OCUPADO E ENERGIA CONSUMIDA POR GÊNERO DE IN

DÚSTRIA

A Tabela 3.27 mostra o setor industrial a nível de gênero de

cor a participação no valor da produção, pessoal ocupado e a

surida.

indústria,

energia con

Observa-se que o subsetor de metalurgia consome mais de 60% da energia

utilizada pelo setor industrial principalmente, as usinas de pelotização,

e (SI (foram computados os meses finais de 83).

Outros aspectos, no entanto, deve~ ser observados, tais como:

Os produtos alimentares e bebidas, embora não apresentem um grande con

sumo de energético, no entanto, tem o melhor desempenho a nível de va

lar da produção com 35,4% e 18,97%, respectivamente.

Papel e papelão embora sendo o segundo setor em valor de produção

(11,54%), fica com desempenho modesto quando se trata de geração de em
prego, ocupando apenas 1,27% da mão-de-obra empregada no setor indus

trial. É bom observar que ele consome uma boa parcela de energia

(18,44% em 1983).
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Metalurgia representou em 1980, 10,41% do valor da produção (não estão

computados os valores de produção das usinas de pelotização) gerou

8,73% dos empregos, embora o seu consumo de energético apresente um

percentual elevadíssimo, de mais de 60% do consumo do setor industrial,

devido principalmente, ao consumo das usinas de pelotização. Os da

dos de consumo da CST, computados para 1983, foram referentes apenas
aos últimos meses do ano. Com o pleno funcionamento da usina pode-se
esperar uma participação maior do subsetor metalurgia no consumo de

energéticos e no valor da produção.

Pat-a os demais subsetores devem ser destacados os minerais não metálicos

(cimento, cerâmica, etc.), madeira e vestuário, calçados e artefatos de
tecidos, na geração de emprego, embora seja de relativa importância a

contribuição destes subsetores para o valor da produção industrial.

3.4. COMUNICAÇAO

Para análise do sub setor de comunicação no Espírito Santo, procurou-se

sintetizar as informações básicas nas tabelas 3.28 e 3.29, onde são apr!

sentados os números que retratam o desempenho do subsetor ao longo dos

anos de 1982, 1983 e 1984 para Correios, Telégrafos e Telecomunicações e

1978 e 1983 para Imprensa, Rádio e Televisão, Difusão Bibliográfica e

Bibliotecas.

Na Tabela 3.28 observa-,e que todos os itens apresentam um crescimento

de forma modesta, embora constante, excetuando Mensagens Telegráficas Ta
rifadas onde ocorreu uma queda no período 1982/83, voltando a crescer em

1984 e pessoal ocupado que de um total de 1.694 em 1982, sofreu uma redu
ção para 1.673 em 1983, aumentando para 1.718 em 1984.
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No item Municípios Atendidos pelo Serviço Telefônico Urbano e Interurbano

constata-se que a totalidade dos municípios capixabas, são atendidos por

esse tipo de serviço.

Outro item que deve ser destacado é aquele que se refere aos Terminais T~

lefônicos instalados e em serviços onde os números mostram que os apar~

lhos existentes estão aquém das necessidades do Estado, que para uma
população em torno de 2 milhões de pessoas em 1984 tinha apenas 108.488

terminais telefônicos instalados e 97.670 em serviço.

Na Tabela 3.29, o primeiro item se refere aos Jornais de Informação Geral

que de um total de 37 existentes em 1978 passa a 33 em 1983, embora a
tiragem tenha crescido 37,7% no período. No item outros periódicos ocor

reu um crescimento tanto no total quanto na tiragem que teve um crescime~

to espetacular passando de 364.000 para 1.367.000. A instalação de Emis

soras de Radiodifusão teve um crescimento bastante acentuado, de mais de
100%, enquanto a teledifusão permaneceu estável com um número de 03 emis

soras instaladas. No parque Editorial de Livros e Folhetos constatou-se

a existência de apenas uma empresa em 1983. Para as Bibliotecas só se

dispôs de dados para 1983, registrando a existência de 219 unidades. Pa

ra os cinemas houve uma queda de 30%, passando de 44 em 1978 para 31 sa

las de espetáculos em 1983. Finalmente o último item registra a existên

cia de apenas 03 teatros em todo o Estado nos dois períodos considerados.

3.5. EDUCAÇÃO

A educação enquanto condicionante do desenvolvimento técnico-científico

é um importante fator determinante do desenvolvimento econômico de uma

reglao. Por outro lado, a educação cria e desenvolve o fator social à

medida em que possibilita a conscientização política, social e econômica

de uma sociedade. Desta forma, uma educação deficiente cria obstáculos
ao desenvolvimento, tanto econômico quanto social, difíceis ou quase im
possíveis de serem superados.
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Numa análise da educação estadual não se pode deixar de considerar que

o Espírito Santo é um Estado de população jovem, apresentando granje pa~

te de seus habitantes entre os 07 e os 18 anos. Esta parcela da popul~

ção representa uma demanda nominal que deveria ser completamente integr~

da ao sistema educacional. Porém, é um fato óbvio que isto não ocorre.

Grande parte da população em faixa etária escolarizável encontra-se fora

das escolas, desta forma o sistema educacional apresenta um déficit em

todo o Estado e mostra-se numa situação alarmante em todas as zonas ru

rais.

De maneira geral, as zonas rurais são menos favorecidas em termos de edu

cação do que as zonas urbanas. Vários são os obstáculos ao desenvolvi

mento da educação nesta área. À primeira vista observa-se que a baixa

concentração populacional e o grande fluxo migratório fazem cair expressl

vamente a demanda por matrículas escolares, inibindo a instalação de es
colas particulares e deixando o ensino na zona rural quase que complet~

mente entregue ao setor público. Por outro lado, as grandes distâncias

entre as moradias e as escolas e a necessidade de entrar cedo no mercado

de trabalho fazem com que a demanda real só seja expressiva até a 4ª sé

rie do 1º grau, onde garante-se à criança alfabetização considerada sufi

ciente.

A zona urbana por sua vez, também apresenta suas dificuldades. A grande

densidade populacional ajudada pela demanda de estudantes da zona rura~

bem como a queda da capacidade de absorção das escolas ocasionam a

longo prazo, um superaproveitamento da capacidade instalada, o que ten

deria a ocasionar uma queda no nível de ensino.

Em suma, observa-se em todo o Estado uma diferença entre a demanda nom;

nal e a população efetivamente matriculada nas escolas em todas as faixas

etárias escolarizáveis e em todos os níveis educacionais. A relação en
tre a demanda real e a demanda nominal no Estado, denominada de taxa de

escolarização, apresenta-se de maneira geral muito aquém do desejado.
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Entretanto deve-se observar que na faixa etária dos 07 aos 14 anos a ta

xa de escolarização mostra-se de maneira geral relativamente satisfató

ria, visto o esforço do Governo em incentivar o ensino de 1º grau. reg~

larmente oferecido à esta faixa etária, sobretudo na zona urbana. Por es

ta razão o descompasso encontrado entre a zona rural e a zona urbana nes

ta faixa etária é muito grande. Enquanto na zona urbana a taxa de escola
rização é expressivamente alta, na zona rural o problema apresenta-se gr~

ve e a parcela da população nesta faixa etária fora das escolas é gra~

de.

Porém, esta faixa etária é a única que apresenta a taxa de escolarização

satisfatória. Na faixa etária de 15 aos 18 anos. que deveriam regularme~

te cursar o 2º grau. é pequena a demanda real. Observa-se ainda. que da

população nesta faixa etária efetivam2nte matriculada nas escolas. uma

considerável parcela sobrecarrega o ensino de 1º grau, ocasionando uma
defasagem idade-série. Se a situação no ensino nesta faixa etária já é

preocupante na zona urbana. torna-se caótica na zona rural. cuja quase

inexistência de ensino regular que atenda as necessidades do campo. tip)
escolas agrícolas. ocasionam um êxodo das escolas.

Como consequência da deficiência de ensino no 1º e 2º graus e ajudado p~

lo estrangulamento causado pelo vestibular e pela reduzida oferta de va

gas nas unive;sidades do Estado, o ensino superior mostra-se insuficien
te para atender toda a população acima dos 18 anos. É assombroso o núme

ro de pessoas entre os 18 e os 25 anos fora das univeisidades.

Entretanto. deve-se considerar que o déficit educacional do Estado não é

causado por uma incapacidade da rede física instalada em atender à deman
da nominal. A oferta feita através das redes oficiais, constituída pelas

redes federal, municipal e estadual, e da rede particular são mais do que

capazes de absorver a demanda nominal do Estado, se utilizadas em 02 tur
nos diurnos e 01 turno noturno.

É interessante observar que as unidades escolares de 1º e 2º graus estão
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em sua maioria localizados na zona rural, embora através do número de sa

las de aula verifica-se que a oferta de escolarização é maior na zona ur
bana.

A subutilização da capacidade instalada é decorrente, sobretudo, da bai
xa pressão da demanda. Conclui-se portanto, que falta incentivos

reais que evitem o êxodo das escolas e popularizem a educação nas zonas

urbanas, e um melhor aproveitamento da rede instalada nas zonas rurais

bem como a implantação de novas escolas que atendam as necessidades do

campo e a conservação das já existentes. Um dos maiores problemas para

a educação estadual é a necessidade da maioria das crianças de penetrar

cedo no mercado de trabalho e a dificuldade de conciliar esta necessida

de maior com a necessidade da educação. Por esta e muitas outras razões

o sistema educacional do Estado apresenta um déficit tão elevado, que

em última análise inibe ou pelo menos dificulta o desenvolvimento sócio­

econômico estadual.

3.6. SAÚDE
4

A saúde é definida pela Organização Mundial de Saúde caro o completo est~

do de bem estar físico-mental e social, e não apenas a simples ausência
de doenças. Dessa forma um diagnóstico do setor saúde do Estado teria

que analisar não somente as variáveis representativas dos níveis de saú

de da população do Estado, mas também, e com a mesma importância, as va

riáveis representativas da posição sócio-econômica dessa população. Con

tudo, as dificuldades inerentes à escassez de informações disponíveis,

principalmente no que diz respeito a distribuição da renda da PEA regi~

nal, impede uma análise articulada entre essas informações e os dados de

saúde.

Assim, a análise do setor saúde, abordará apenas as

rais da saúde da população do Espírito Santo.

características g~

40iagnóstico de Saúde, junho/86 - Secretaria de Estado da Saúde.
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as áreas
alimenta

Tudo isso

de doenças

o grande êxodo rural e a consequente migração da população para

urbanas, a percepção de baixos salários, produzem deficiências

res e aceleram os problemas de habitação dos centros urbanos.

contribui para uma alimentação deficiente e para a ocorrência

transmissíveis que têm no saneamento o seu controle.

A situação sanitária do Estado do Espírito Santo não difere das condições

gerais do Brasil. Apesar de estar localizado na Região Sudeste, apresen

ta um perfil semelhante ao do Norte e Nordeste, carecendo de recursos fe

derais e de organismos de desenvolvimento regional específico.

É o Estado de menor concentração urbana da Região Sudeste. Tem uma pop~

lação de 2.344.000 habitantes (junho/86) e apresenta o maior coeficiente

de natalidade da região (31,8 por mil). É uma população jovem onde 25%

são menores de 10 anos, sendo que em todas as faixas etárias há pequ~

no predomínio do sexo feminino.

Segundo dados da Secretaria Executiva da Comissão Interinstitucional de

Saude (CIS), cerca de 84% do atendim2nto ambulatorial é realizado pelo

setor público, 13,5% por Sindicatos e Entidades Filantrópicas e 2,5% p~

los serviços contratados.

A rede pública estadual dispõe de 446 consultórios, sendo 354 da SESA

(Secretaria de Saúde) e 92 da rede do IESP (Instituto Estadual de Saúde

P~blica), com um potencial em relação a capacidade instalada para atender

98,2% da população do Estado Apenas 04 municípios tem potencial de ca

pacidade instalada abaixo de 50% das necessidades.

A rede da SESA dispõe de potencial em relaçao a recursos humanos de 36,3%
das necessidades de consultas médicas para a população do Estado.

Existem incorporados às Ações Integradas de Saúde 11 hospitais do

Estadual, 02 hospitais universitários, sendo 01 da Universidade

do Espírito Santo e 12 entidades Filantrópicas. No entanto, 45%

Governo

Federal

das in
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ternações são realizadas pela rede particular contratada.

o número de leitos por mil habitantes no Estado do Espírito Santo

2,98, índice muito baixo se considerarmos que o preconizado pelas

Integradas de Saúde é de 4,5 por mil habitantes.

é de

Ações

A rede de serviços básicos da SESA é composta de 05 tipos de

de acordo com a área física, em função da população e do grau de

xidade dos serviços instalados que são: Centro de Saúde, Unidades

rias (3 tipos) e Unidade Sanitária Rural.

unidades

compl~

Sanitá

Essa rede de Unidades Sanitárias, ficou praticamente inalterada durante

toda a década de 1970. A partir de 1980, a rede física de unidade foi

aumentada em consequência da implementação de uma politica de saúde a

nível Federal - Programa de Interiorização de Ações de Saúde e Saneamen

to.

Observa-se que apenas 12 munlClplOS dispõem de assistência sdcntológica

estadual e 06 municípios não tem equipamentos para realização de qualquer

tipo de exame.

Percebe-se, dessa forma, as limitações do sistema de oferta de serviços

de saúde e a necessidade de sua maior adequação às reais demandas da p~

~ulação, equipando as unidades de saúde de recursos necessários ao de

senvolvimento de programas de medicina preventiva e prestação oc assistência

médica mais adequados.
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3.7. HABITAÇAO

o problema habitacional no Espírito Santo começou a ser enfrentado~ de

forma sistemática a partir da criaç~o do Sistema Financeiro da Habtta~~o,

que tem como órg~o executor, a nível federal, o Banco Nacional da'=Habita

çâo. A nível estadual a política habitacional é implementada pela COHAB

(inicialmente COHAB-VT, quando foi instituída em 1965, vinculada ~à Pre
feitura de Vitória e posteriormente COHAB-ES, 'que a partir de 1975 ~icou

subordinado à Secretaria do Bem Estar Social) e pelo INOCOOP-ES instituí
do em 1968.

o SFH foi criado com o objetivo de coordenar as ações dos órg~os públicos
e orientar a iniciativa privada no intuito de estimular a construção de

habitações de interesse social e o financiamento da casa própria; especl

almente para as classes da população de baixa renda.

Assim, foram criados diversos programas visando a solucionar o déficit

habitacional no Estado, que hoje é de 42%~ considerado dentro dest€ qu~

dro todo tipo de subabitação, ou seja, domicílios rústicos, falta de sa

neamento básico ó número excessivo por cômodo, etc.

o programa PROMORAR tem como fina-lidade erradicar, substituindo por novas

moradias, as subabitações destituídas de condições mínimas de serviços,

entendendo-se por subabitações as palafita, mocam~os, favelas, invasões,
etc. Tal programa prevê a comercialização e/ou produção de unidades ha

bitacionais, implantação de infra-estrutura, equipamentos comunitários e

de programas de desenvolvimento comunitário.

o progrãila FICLV'l téTl caro final idade a concessão de empréstimos aos agentes fi nan:
ceiros para promover a construç~o de habitações em terrenos próprios ou

*Estimativa preliminar.
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a serem adquiridos pelos beneficiários finais, melhorias de imóveis pr~

prios dos mutuários e aquisição de imóveis com até 180 dias de habite­
se.

oPROFILURB é um programa tradicional das companhias de habitação. Tem c~

mo finalidade a produção e comercialização de habitações e de lotes urba

nizados na faixa de interesse social (01 a 05 SM), bem como a construção
de infra-estrutura comunitária.

As cooperativas habitacionais têm como finalidade a produção e comerciall

zação de unidades habitacionais, a preço de custo, visando atender aos
seus associados.

o PROSIND é uma derivação do programa anterior, tendo como objetivo o

acesso à casa própria de profissionais sindicalizados que ganham no máxi

mo 06 SM.

Ao todo, COHAB e INOCOOP-ES produziram, até 1986, um total de 62.653 uni

dades habitacionais, sendo 33.849 pela Companhia Habitacional e 28.804

pelas Cooperativas, conforme mostram as tabelas 3.30 e 3.31.

A nível de projetos a COHAB está, presentemente, com 11.213

vadas e 7.405 em análise junto ao BNH, enquanto no INOCOOP
444 unidades em execução e 5.365 projetadas.

unidades apr~

encontram-se

No que se refere ao desempenho do BNH, no Espírito Santo, até 1986, regi2
trou-se um total de 100.561 unidades financiadas, envolvendo recursos

da ordem de 74.849.651 UPC' S , conforme mostra a tabela 3.32.

Infelizmente não di~pomos de dados atuais sobre os domicílios no Espíri
to Santo, ao nível de informação apresentado pela FIBGE no Censo Demogr!
fico de 1980. No entanto para aquele ano foram registrados 418.821 domi

cílios, com um total de 1.999.353 pessoas representando 4,8 pessoas por
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domicílio. Considerando que a populaçao do Estado está hoje em torno de

2.400.000 habitantes e perrranecendo, o mesmo número de pessoas por doml

cílios é de se supor que o número de domicílios hoje no Estado é de

500.000. Como o SFH financiou 100.561 unidades habitacionais, podemos es

timar que 20% dos domicílios capixabas foram construídos com apoio dos
órgãos governamentais.

As características e utilidades existentes nos domicílios conforme mos

tram as tabelas 3.33, 3.34 e 3 35, que nos permitiriam uma análise atual

de aspectos sócio-econômicos só estão disponíveis até 1980. observamos
que naquele ano, de 418.263 domicílios permanentes, 392.186 (98,8%) eram
construídos com materiais classificados como duráveis e 25.925 (6,2%) f~

ram classificados como rústicos, indicando uma melhoria acentuada nas ca

racterísticas físicas dos imóveis sobre aqueles existentes em 1970, onde

os domicílios duráveis representavam 69,3% do total e os rústicos 30,7%.

O único item que teve desempenho negativo foi o que relaciona os domicí
lias improvisados que de um total de 273 em 1970 passam para 1.131 em

1980.

Os demais parâmetros mostram aue de 1970 para 1980 houve melhorias signi. -
ficativas nas condições sócio-econômicas de uma parcela significativa da

população capixaba. Registrou-se maior participação de lares com energia

elétrica, esgoto sanitário e abastecimento de água, bem como o crescimen
to do uso de fogcto a gás, dos eletrodomésticos e da relação do número de

automóveis por domicílio, que triplicou no período.

3.8. SANEAMENTO

O entendimento do problema habitacional foi ampliado, em 1968, para uma

perspectiva que veio mais tarde abranger todo o desenvolvimento urbano,
criando-se então o Sistema Financeiro de Saneamento - SFS. A partir de

1970 implantou-se o Plano Nacional de Saneamento - PLANASA, tendo como
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meta eliminar o déficit até então existente quanto ao abastecimento d'á~a

e obter um atendimento permanente de pelo menos 80% da população urbana

do país em 1980. O SFS mobiliza, além do BNH, os Fundos de Água e Esg2

tos - FAE geridos pelos bancos oficiais dos Estados. Esse sistema possl
bilita o atendimento a núcleos urbanos, através do financiamento da im

plantação, ampliação e melhoria de sistemas de abastecimento d'água. Os

principais recursos originam-se do FGTS, próprios do BNH, externos e do
FAE.

Embora exista toda uma política de saneamento a nível nacional, o que se

observa é que o Espírito Santo carece de medidas mais arrojados de forma

a minorar os problemas de abastecimento d'agua, esgotos sanitários e 1im

peza urbana.

Os Quadros 3.36 e 3 37 mostram a situação do saneamento básico, água e es

goto, do Estado por município e região.

A reglao de Vitória, que abrange 21 municípios, tem uma cobertura de
78% de sua população abastecida com água e 10% com rede de esgoto. Para a

região de Colatina, com 16 municípios, o abastecimento d'água chega a
apenas 42% da população e a rede de esgoto a 10%. A região de Cachoeira

de Itapemirim, abrangendo 21 municípios, apresenta uma situação onde 50%

da população recebe os serviços de abastecimento d'água e 23% é atendida
com rede de esgoto.

Nesses municfpios o saneamento básico beneficia 245 localidades, dando

uma cobertura, em termos populacionais, de 66% abastecida com água e 16%

em rede de esgoto.

Dos 58 municípios do Estado, a Fundação SESP atende hoje 14 municípios,

perfazendo um total de 101 localidades atendidas, sendo que a cobertura

da população abastecida em água e de 58% e em rede de esgoto de 30%.
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A Companhia Estadual de Saneamento - CESAN, atende 39 munlclplOS, onde
são beneficiadas 129 localidades, com uma cobertura de 71% em abastecimen

to d'água e 10% em rede de esgoto.

A Secretaria de Saúde - SESA, atende a 05 municípios, sendo que os dados

da Tabela 3.38 apresentam informações de apenas 02 municípios, onde 26%

da população é atendida com o abastecimento d'água e 24% com rede de es

goto.

Deve ser ressaltado que a maioria dos sistemas de esgotos sanitários exis

tentes não inclui o tratamento e disposição final adequada, podendo-se

concluir que, além do atendimento abranger uma pequena parcela da popJl~

ç~o, mesmo assim ele é feito de forma indevida.

Na área de limpeza urbana, a cargo das prefeituras municipais, observa-se

que a coleta, acondicionamento e destinaçao final do lixo (resíduos só

lidos) quase sempre é feita de forma precária, sem maiores cuidados com

a saúde pública e preservação do meio ambiente. O lixo, na sua destina

ção final, é depositado na periferia das cidades a céu aberto, sendo uma

constante ameaça à saúde dos moradores mais próximos.
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EVOLUCAO E ESTRUTURA DA POPULACAO

4.1. HISTÓRICO DA COLONIZAÇÃO

o Espírito Santo não fugiu ao modelo de ocupação de terras ocorrido no

território brasileiro, iniciando sua colonização nas áreas próximas à cos

ta. De fato, as primeiras regiões povoadas foram as de: Vitória, Presi
dente Kennedy, Piúma, Anchieta, Guarapari, Fundão, Aracruz, São Mateus
e Conceição da Barra; todas elas situadas no litoral. A ocupação do in

terior do Estado se deu num ritmo muito lento, causado no início pela

inospitalidade de seu território (serra, índios e doenças) e, mais tar

de, pelo interesse da Coroa em utilizar a província como uma barreira

de proteção para as Minas Gerais (evitando assim invasões e contrabandos

de ouro). O processo de interiorização só se intensificou a partir do

final do século XIX com a expansão da cultura cafeeira, quando o impulso

pioneiro que se tornou conhecido como a marcha do café, trouxe para o Es

tado cultivadores do sul fluminense e do oeste mineiro à procura de ter

ras virgens próprias ao cultivo do café. Foi uma época de desmatamento,

abertura de estradas e criação de vilas.

De fato os dados da Tabela 4.01 nos mostram que a população cresceu enor

memente a partir de meados do século passado, chegando a aumentar em mais

de 09(nove) vezes entre 1856 e 1920. No período que vai de 1856 a 1872 o

contingente de escravos quase que foi duplicado; era a época da marcha

do café. Mais tarde, em conseqüência de uma política de colonização ad~

tada pelo governo imperial, chegaria às nossas terras um grande número

de imigrantes europeus que supriram à lavoura a força de trabalho que
se escasseara após a abolição da escravatura. A população estrangeira,

que era de 4.191 pessoas em 1872 passa a ser de 32.936 em 1900.

Os imigrantes se concentraram na reglao serrana, notadamente nos municí

pios de Domingos Martins, Santa Leopoldina e Santa Tereza. Em 1847 sur
ge a colônia de Santa Isabel, no atual município de Domingos Martins,
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formada por imigrantes alemães. Santa Leopoldina, criada dez anos mais

tarde, era, também, uma colônia de alemães. A chegada dos imigrantes it~

lianos se deu um pouco mais tarde, a partir de 1875. Localizaram-se
principalmente na região de Santa Tereza e nos seus arredores. Posterior

mente a colonização italiana foi se expandindo chegando no final do sécu
lo ao rio Doce, na área de Colatina.

Estabelecendo-se em pequenas propriedades os imigrantes desbravaram o

interior do Estado, e após dificuldades iniciais, conseguiram produzir

uma alimentação simples e abundante. Tendo em vista as necessidades de

mão-de-obra para cultivo da lavoura cafeeira, eles constituiram famí

lias numerosas e contribuiram para o rápido crescimento demográfico do
período.

Os cultivadores de café foram portanto os principais colonizadores do

nosso Estado. À proporção que o solo ia se esgotando, eles iam se deslo

cando, ocupando novas regiões. Em 1916 ultrapassaram o rio Doce, via Mi
nas Gerais, e em 1928, com a construção da ponte sobre o mesmo rio, em

território espíritossantense, tiveram acesso às terras da bacia do rio

São Mateus e ao norte do Estado.

Dentro deste contexto fica explícito o papel determinante da expansão da

fronteira agrícola no processo de povoamento do Espírito Santo, e, se

observarmos a elevada percentagem de descendentes de italianos e alemães
na população capixaba cerca de 50%, constataremos também a importância

do papel desempenhado pelos colonos europeus neste processo.

4.2. A SITUAÇÃO ATUAL

A evolução demográfica do Estado do Espírito Santo foi irregular, confor

me mostra a Tabela 4.02. Até 1960 houve um crescimento contínuo, refo~

çado na década de 50 pelo boom do café, que provocou um fluxo imigrati
rio dos estados vizinhos. A partir de 1960 ocorre um refluxo, causado

pela erradicação dos cafezais.
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o período de monocultura do café apresentava um quadro de população pr~

dominantemente rural, uma economia urbana débil com algumas indústrias

de gêneros tradicionais (alimentos, madeira, bebidas, etc ... ), e um ter

ciário pouco especializado, que tinha como dinâmica maior a comerciali

zação do café. Esta estrutura seria profundamente alterada nos anos se
quintes.

o café, que num primeiro momento provoca a ruralização da população, vai

em seguida, devido às sucessivas crises do setor, levar a um êxodo ru
ralo De fato, dos 53 municípios do Espírito Santo, 23 tiveram sua popula

ção diminuída na década de 60. Uma parte deste contingente, aproxima

damente 125 mil pessoas, dirigiu-se para a Grande Vitória, outra parte,

em torno de 80 mil pessoas, deixou o Estado.

As taxas médias de crescimento anual da população, mostradas na Tabela

4.03, colocam em evidência o período de grande crescimento populacional

entre 1950 e 1960, e o período de estagnação entre 1960 e 1970. A década

de 60 presencia também uma alteração da distribuição da população por

situação de domicílio. A população urbana que representava 28% da pop~

lação estadual em 1960, passa, em 1970, a deter 45% deste total, percen

tuais que retratam bem a dimensão do esvaziamento das áreas rurais ocorri

do neste período.

Como já foi visto anteriormente, a reglao de Vitória atraiu uma grande

parte do contingente migratório proveniente do interior devido ao êxodo
rural provocado pela erradicação dos cafezais. Este êxodo rural se expli
ca pela frustação da política governamental de diversificar a agricult~

ra, e, em conseqüência, pela ocupação de grande parte das terras libe

radas com a pecuári~ atividade que requer muito pouca mão-de-obra. Neste
context~ a capital constituia um pólo de atração importante, ainda mais
que, uma política de diversificação da base econômica, implantada pelo

Governo Estadual na época, cu~minou com um processo de industrialização

localizado principalmente na região central do Estado, nas proximidades

da capital. Essa centralização dos investimentos exigiu a formação ráp2

da de um amplo mercado de trabalho que, aliado às condições de decadê~

cia da agricultura, transformaria Vitória e seus municípios limítrofes
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na direção preferencial dos fluxos migratórios.

A urbanização da população fica mais acentuada em 1980, com 64% desta

habitanto os centros urbanos. Ao lado da Grande Vitória, que se consoli

da como centro industrial e de serviços especializados, vê-se o aparec2
mento de centros importantes como São Mateus e Linhares ao norte, e a

reestruturação dos áreas internas das regiões de Cachoeiro de Itapemirim

e de Colatina, que se reafirmam como cidades regionais, porém em condi

ções bem diferentes.

A cidade de Colatina, muito embora tenha sido uma das mais populosas do

Estado, na época do auge do café, não acompanhou o crescimento dos ou

tros centros urbanos, a despeito de sua localização ao longo da estrada
de ferro Vitória-Minas. A estagnação que aí se apresentou por volta de

1970 é atribuída não só a decadência da cultura do café e ao esgotamento

das reservas madeireiras da região, mas também à ausência de um processo

de industrialização local. A cidade era muito dependente da comerciali

zação e, principalmente da comercialização do café. Posteriormente Cola
tina apresentou uma retomada econômica, de uma parte devido à conjuntura

internacional favorável ao café e também devido à diversificação de

suas atividades. Passa a concentrar a produção de carne da região e a

desenvolver uma indústria de confecção. No entanto, ela já não detém a

importância populacional de outrora, cedeu seu lugar a Cachoeiro de lta

pemirim e aLinhares.

Cachoeiro de ltapemirim desenvolve-se, e o Censo de 1980 a indica como

a segunda maior cidade do Estado. Seu crescimento é explicado pela manu

tenção da forte atividade pecuarla e pelo incremento das indústrias mine

rais; enquanto que a intermediação da produção agrícola, seu papel tr~

dicional, perde importância e quase que desaparece. Sua base econômica
é a produção industrial e a prestação de serviços. É esta aliás a pri~

cipal ligação efetiva com a região do seu entorno, a oferta de bens e
serviços especializados, complementares às cidades locais da região.
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Linhares tem seu crescimento explicado pela expansão da fronteira agríc~

la, num primeiro momento, e pelo reflorestamento num segundo momento.

De fato, com a entrada do grande capital agroindustrial e agrário t ao

longo da BR 101 Norte, Linhares passa a oferecer comércio e serviços so

fisticados, cujo mercado éocb grande capital localizado no norte do Es

tado. Além disso sua proximidade de Aracruz faz com que ela receba in

fluência da dinâmica do município, com sua indústria de celulose de gra~

de porte e a existência de uma classe média forte devido à renda monetá
ria gerada.

o litoral norte do Estado é área de penetração das culturas ligadas à

indústria moderna, cana e eucalípto. O eucalípto como matéria-prima pa

ra a Aracruz Celulose e carvão vegetal destinado às siderúrgicas minei

ras, e a cana dentro do programa de expansão do Pró-álcool. Essa região

apresenta ainda áreas de grandes fazendas de pecuária e cacau, e de cul

turas modernas como pimenta do reino, mamão, etc ... altamente rentáveis t

produzidas sob relações tipicamente capitalistas, ou seja, o assalaria

do temporário. Esta forma de relação de produção se reflete no surgime~

to de um grande número de povoados de bóias-frias ao longo da BR 101 e na

inchação da cidade de São Mateus. De fato as novas culturas, em grande
escala, que se instalaram na região passaram a demandar uma massa de

trabalhadore que não se constitui apenas de ex-proprietários e parcei

ros desapropriados. Atraiu população, principalmente do Sul da Bahia,

que se fixaram tanto em São Mateus, como fizeram nascer uma série de pe
quenos povoados que outra função não têm a não ser de servir81l de fTDradia para

os bóias-frias. As cidades dessa região são basicamente locais de mora

dia para trabalhadores rurais.

Se verificarmos as Tabelas 4.04 e 4.05, que mostram a evolução da popula

ção dos municípios capixabas, veremos a comprovação dos fenômenos discu

tidos acima.

Os municípios que constituem a região da Grande Vitória: Cariacica, Ser
ra, Viana, Vila Velha e Vitória incharam enormemente a partir de 1960.

Alguns apresentaram percentuais surpreendentes, como o município de Caria

cica, que cresceu 154% entre 60 e 70, e o município da Serra que cresceu
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tante do município de Cariacica nestes últimos períodos

que faz com que hoje sua população se equipare com a dos
Vila Velha e de Vitória.
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municípios de

Os núcleos urbanos mais importantes em 1980, Cachoeira, Linhares, Colati

na e São Mateus, confirmam suas posições em 1985, segundo dados estimados

pelo FIBGE, conforme Tabela 4.04.

Quanto à distribuição espacial da população tudo indica que a ocupação

do território estadual possui contornos semelhantes ao dos três primeiros

séculos de colonização do Espírito Santo, quando o interior permanecia v~

zio e o litoral era quase todo ocupado. De fato além da concentração de

38,5% da população estadual na região da Grande Vitória, vemos que há,

ao longo da costa, um grande número de municípios com forte dinâmica de

crescimento. Os casos de São Mateus, Linhares e da região de Itapemirim,

já foram mencionados. Vale a pena ressaltar aqui, a dinâmica de Aracruz

e de Guarapari. Aracruz, município já consolidado, girando em torno da

fábrica de celulose e das plantações de eucalípto, e que já havia cresci

do 35% entre 1970 e 1980, apresentou um acréscimo populacional de

23% nos últimos cinco anos. Já Guarapari, balneário tradicional há
muitos anos, vem expandindo suas atividades, polarizando os municípios
vizinhos, e aumentando substancialmente sua populaçao, 59% de acréscimo

entre 70 e 80 e 23% entre 80 e 85.

A densidade demográfica do Estado em 1980 foi de 44,37 habitantes por

km 2
, O que é superior à do Estado de Minas Gerais (22,96 Wkm 2

), mas infe

rior à medida da Região Sudeste. Vale ressaltar que a média da Região

Sudeste (56,31 h/km 2
) é bem superior a outras regiões, como a da Região

Norte por exemplo (1,65 h/km 2
), visto que é na Região Sudeste que se en

contra os estados mais populosos do Brasil - e em particular o de maior

densidade demográfica do país que é o Rio de Janeiro com 260,74 h/km 2
• No

Espírito Santo, a distribuição da população não é homogênea. A região da
Grande Vitória comportava em 1980, 483,4 h/km 2

, enquanto queos'municípios

de Mucurici e Ecoporanga apresentavam densidades demográficas bem infe

riores, em torno de 10 a 15 h/km2
•
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4.3. POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA - PEA

Na Tabela 2.03 tem-se a evolução da população economicamente ativa no pe

ríodo 1960/70/80, onde se pode destacar dois períodos bem distintos marca

dos por fatores opostos ocorridos na economia estadual.

Primeiro é o período de 1960/70 onde se observa que a PEA teve um cresci

menta modesto, refletindo um período de grandes transformações econômi

cas ocasionadas principalmente pela erradicação dos cafezais improduti

vos. Como foi mencionado anteriormente, este fato gerou um êxodo rural
ocasionando a expulsão de um contingente expressivo da população rural

para os grandes centros urbanos, como a Grande Vitória, bem como uma mi

gração para outras regiões do país. Assim, o setor primário que partic~

pava em 1960 com 68,1 da PEA total, cai para 53,0% em 1970. Por outro la
do os setores secundário e terciário foram o escoadouro natural desta

mão-de-obra liberada do campo, com crescimentos que refletem esta situa

ção, com o secundário passando de 5,7% para 13,7% e o terciário de 26,2%

para 33,3%.

o segundo período, 1970/80, apresenta características bem diversas da

anterior, com um crescimento acentuado da PEA de 56,6%, passando de

453.787 para 710.605 pessoas, reflexo de uma economia em franca expansão,

com taxas médias de crescimento da renda acima de 10%, conforme mostra a
Tabela 2.29. Este desempenho não difere daquele que ocorreu na economia

brasileira, principalmente na primeira metade da década. Dentro deste

quadro, o setor secundário tem um crescimento de 143% enquanto o terciá

rio praticamente dobra a sua população economicamente ativa.
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o MEIO AMBIEN1E

o Estado do Espírito Santo localiza-se na Região Sudeste do Brasil entre

os meridianos 39°40' e 41°55' de longitude a oeste de Greenwich e entre

os paralelos 17°45' e 21°24' de latitude sul.

Limita-se ao norte com o Estado da Bahia, ao sul com o Estado do Rio de

Janeiro, a oeste com o Estado de Minas Gerais e a leste com o Oceano

Atlântico.

Com uma superfície de 45.761 km 2
, o Estado foi dividido pela FIBGE em

oito regiões geográficas, a saber: Alto São Mateus, Colatina, Baixada

Espírito Santense, Colonial Serrana Espírito Santense, Vitória, Vertente

Oriental do Caparaó, Cachoeira de Itapemirim e Litoral Sul Espírito San

tense.

Recentemente 5, para efeito de planejamento e ação, foi dividido em cinco

regiões definidas como áreas geográficas caracterizadas e associadas cada

uma delas, a um pala urbano principal, a saber: Vitória, Colatina, Nova

Venécia, Linhares e Cachoeira de Itapemirim.

5.1. REGIÃO I - VITÓRIA

Com uma superfície de 9.555 km~ que representa 20,96% da área total do

Estado, a região I localiza-se na área central englobando 15 munlclpios.

Limita-se ao norte com as regiões 11 e IV, ao sul com a região V, a leste

com o Oceano Atlântico e a oeste com o Estado de Minas Gerais.

50ecreto nº 1.371 - N. de 30/11/79.
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Apresenta três grandes domínios geomorfológicos. A Zona Serrana que se

encontra a oeste da região, e caracteriza-se pelos planaltos cristalinos
de origem arqueana com alguns aglomerados de cristais de rocha (pedras

coradas, ouro, calcário, mica, mangânes e monazita) utilizados na cons

trução civil e estatuária. O solo predominante é o latossolo masapa~em

também terras roxas com boa fertilidade para hortifrutigranjeiros.

A Zona dos Tabuleiros Terciários encontra-se numa faixa estrita entre o
litoral e a serra no sentido norte-sul. É formada por terrenos que asse
melham-se a planaltos, terminando geralmente de forma abrupta. Os solos

são de baixa fertilidade e encontram-se muito desgastados devido a inten

sidade de seu uso sem práticas conservacionistas, contribuindo substan

cialmente para o seu empobrecimento e consequentemente para o aparecime~

to de erosã~ é a zona produtora de banana.

A Zona de Planlcies e Terras Arenosas do Interior localizam-se em áreas

dos municípios litorâneos da região e em algumas áreas de interior e

são formados por aluviões marinhos. Os solos são aproveitados para cul

turas tipicamente tropicais: frutas, hortaliças e cereais.

O modelo montanhoso é o característico de toda essa região com destaque

para o aparecimento de rochas tipo Pão-de-Açúcar.

A declividade do terreno é significativa onde em cerca de 64% da região

está acima de 30%.

O clima dessa reglao está intimamente ligado à variação de seu relevo,

aparecendo tanto o clima tropical (tipo A), como o mesotérmico (tipo C).

A temperatura varia de 16° a 24°C. E a precipitação média anual é de

1.500 a 1.750 rnm 3
•

inúmerosO potencial hidrográfico dessa reglao e grande, apresentando

rios e córregos. Ao norte situam-se as bacias do rios Timbuí e
Magos que desaguam no Oceano Atlântico e a bacia do rio Santa Maria

acima de 30%.

Reis

está



Na bacia do Rio Santa Maria da Vitória estão instaladas as usinas
elétricas de Rio Bonito e Suiça.

Também, com grande importância na região, situam-se as bacias do

Jucu e Benevente onde localiza-se a Usina Hidrelétrica de Jucu.
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hidre

Rio

Na grande maioria dos cursos d'águas dessa reglao existem potencialidades

para instalações de hidrelétricas, bem como para a implantação de proj~

tos de irrigação. Estas condições podem ser de grande utilidade para

os produtores rurais melhorando substancialmente o aproveitamento de suas
terras.

A floresta primitiva que cobria a reglao está em quase sua totalidade de

vastada, devido a exploração indiscriminada dos recursos naturais. As

áreas que restaram restringem-se basicamente às reservas florestais de
Nova Lombardia e Santa Lúcia no município de Santa Tereza, e de Ouas

Bocas no município de Cariacica.

5.2. REGIÃO 11 - COLATINA

A Região Programa 11 localiza-se no centro-oeste do Estado, compreende

seis municípios. Possui uma área total de 566.000 ha correspondente a

12% da área total do Estado. É a menor das cinco regiões.

Limita-se ao norte com a reglao de Nova Venécia, ao sul com a região 1­
Vitória, a leste com a região de Linhares e a oeste com o Estado de Minas

Gerais.

o solo predominante é o latossolo, de boa fertilidade, encontrado normal

mente em relevo montanhoso.
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o relevo é fortemente ondulado apresentando variações abaixo da cota dos

100m no vale do rio Doc~ e até 800 m nos picos mais elevados. Localiza
dos ao sul da região.

Essa reglao é interiorana, quase totalmente incluída na bacia do Rio Do
ce, apresentando como característica bastante uniforme a paisagem de mar

de morro, onde destaca-se um dos grandes domínios geo-morfológico

estadual - a zona Serrana (origem arqueana ou pré-cambriana).

Esxistem na região vários tipos de minerais: rochas gnaissicas e graníti
cas, águas-marinhas, argila, feldspato, mica, magnezita, granito, etc.

A quase totalidade dessa reglao situa-se em zona tipicamente tropical.

Faz exceção o extremo noroeste e uma pequena área do extremo sul onde o

clima é do tipo mesotérmico de tipo A e C (classificação KOEPEEN).

Esta reglao, é dentre as demais, a que apresenta o menor índice pluvio

métrico e grande parte de sua área está sujeita a um regime de chuvas de

cerca de 1.000 mm 3 anuais. Essas isoietas são paralelas ao rio Doce e

particularmente abarcam toda a região.

As isotermas anuais caracterizam-se também pelos contrastes condicionados

pelo relevo. No extremo sul, nas zonas serranas, registra-se a média de
18°C. Nas margens do rio Doce, a temperatura média gi~a em torno de
23°C. Ao norte do rio Doce ocorre maior uniformidade 21° e 22°C.

A rede hidrográfica é formada pelo rio Doce e por seus vários afluentes

dos quais se destacam o rio Guandu, o Santa Joana e o Santa Maria na
margem sul e o Mutum, São João e Pancas na margem norte. Destaca-se,
ainda, o rio Moacir Avidos, que corre paralelo ao rio Doce e é o prin

cipal formador da Lagoa de Juparanã, no município de Linhares.

o potencial hidrelétrico dessa reglao é bem aproveitado por meio das

usinas de Mascarenhas, no rio Doce e de Guandu, em Baixo Guandu. Existe

potencial hidrelétrico para pequenas usinas em rios de menor vazão que

contam com diferenças de níveis consideráveis.
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A floresta de Tabuleiros era a cobertura vegetal primitiva. que se enten
dia pelas margens do rio Doce. ultrapassando as divisas estaduais. Ao

passar das baixas altitudes dos vales para as encostas das serras e po~

teriormente para as chapadas serranas. a fitofisionomia se modificava e

a floresta dos tabuleiros cedia lugar a floresta Atlântica típica.

A peroba do campo. os cedros. etc, foram totalmente devastados, restando

atualmente. poucas áreas florestadas. As pastagens substituíram as

florestas e as culturas agrícolas em grande parte. totalizando hoje, uma

área de cerca de 54% do total, enquanto as florestas remanescentes. na

sua quase totalidade exploradas ou semi-exploradas, representam apenas

11% da área da região.

As matas naturais que. em 1975, ocupavam 56.269 ha (11.5% da área total
ocupada da Região), tiveram no período 1970/75, um decréscimo de 33,2%.

5.3. REGIÃO 111 - NOVA VENtCIA

A Região Programa

oito municípios.
da área estadual.

111 localiza-se a noroeste do Estado, compreendendo

Tem uma área total de 9.906 km 2
, que corresponde a 21%

Limita-se ao norte e a oeste com o Estado de Minas Gerais, ao sul

a Região de Colatina e a leste com a Região de Linhares.

Os solos do tipo latossolos são os predominantes desta reglao. São

fertilidade média e levemente ácidos. No entanto, já ocorrem solos

dados graças ao manuseio da terra de forma indevida.

com

de

degr~

Existem bastante afloramentos rochosos (graníticos) do tipo pão-de-açücar.

Tem dois grandes domínios geomorfológicos: a Zona Serrana, representada

pelos patamares da encosta meridional da Serra dos Aimorés e a Zona dos
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Tabuleiros terciários que são pouco acidentados e com declividades sua

ves.

Além das rochas gnaissicas e graníticas que ocorrem em toda região, exis
tem pedras coradas e preciosas.

o clima é tropical, quente e com seca. A precipitação média anual é de

1.250 mm 3
• A temperatura média varia desde 2l 0

( nos locais de altitude

elevada, aumentando na medida em que se caminha para leste, chegando

a atingir a média de 24°(.

A reglao está quase totalmente compreendida na bacia do rio São Mateus.

Uma pequena parte, ao norte, compreendida na bacia do rio ltaúnas e ou

tra, ao sul, na bacia do rio Barra Seca e na do rio Ooce.

A bacia do rio São Mateus é a segunda em extensão no Estado sendo formada

pelos braços de rio - Braço Norte e Braço Sul - que confluem após rece

berem inúmeros afluentes de pequeno porte, que localizados na Zona Serra

na, possuem potencial energético para pequenas usinas de geração de

energia, devido muito mais as diferenças de nível do que ao volume da

vazão.

Originalmente, toda reglao era coberta pela floresta tropical de leste

brasileiro: a Floresta Atlântica e a Floresta dos Tabuleiros, hoje qu~

se totalmente destruídas. O desmatamento, iniciado a partir de 1945 de

maneira indiscriminada contribuiu bastante para a destruição dessas áreas

florestais.

Atualmente, a cobertura vegetal predominante é constituída por pastagens

de gramíneas, cobrindo cerca de 70% da área total da região.
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5.4. REGIÃO IV - LINHARES

Esta região localiza-se no nordeste do Estado, limitando-se ao sul com

a Região 1 - Vitória, ao norte com o Estado da Bahia, a oeste com as re

giões 11 Colatina e 111 - Nova Venécia e a leste com o oceano Atlân
tico.

Tem uma área de 10.494 km 2 o que representa 23,01% da área estadual sen

do constituída de seis municípios.

A maior parte do território é a caracterizada por latossolos de fertilida

de baixa e média que ocupa quase toda a extensão da zona dos tabuleiros.

Os solos arenosos aparecem na baixada litorânea e os de aluvião de boa

fertilidade no delta do rio Doce.

Tem um clima tipicamente tropical onde a presença ou não de períodos se

cos funcionam como elementos de diferenciação climática.

A precipitação média anual varia de 1000 a 1500 mm 3
• A temperatura mais

frequente é de 21° a 22°(.

Os rios Doce, São Mateus, Itaúnas e Barra Seca atravessam a região no
sentido oeste-leste e o rio Riacho no sentido norte-sul.

Existem várias lagoas que são formadas em função do represamento das

águas dos grandes rios, como a lagoa de Juparanã, a maior do Estado.

A capacidade da região para instalação de Usinas hidrelétricas é reduzi

da, devido a pequena queda das águas dos rios.

A Floresta Atlântica dos Tabuleiros rica em madeira de lei, cobria toda

a região e foi destruída, devido à exploração indiscriminada.

Atualmente a cobertura vegetal primitiva restringe-se à reserva flores

tal de Sooretama (25.000 ha) às margens do rio Barra Seca e a reserva
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da Vale do Rio Doce S/A (aproximadamente 19.500 ha).

Além desse tipo de vegetação existe a vegetação do litoral caracterizada
pela formação de praias, dunas, restingas e mangues.

significativas

excessivo

As turfas - solos hidromórficos organlcos - ocupam áreas

do território da reglao. Possuem boa fertilidade, mas o

encharcamento impede o seu uso sem que sejam feitas drenagens.

tram-se na área litorânea dos municípios de Linhares e São Mateus.
Concen

5.5. REGIÃO V - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

A Região de Cachoeiro do Itapemirim localiza-se no extremo-sul do Estado

ocupando uma área de 9.982 km 2 , correspondente à aproximadamente 22%

da área total do Estado. É constituida de 20 municípios e é a que apr~

senta maior diversificação de paisagens naturais.

Limita-se ao norte com a Região de Vitória, a oeste com o Estado de Mi

nas Gerais, ao sul com o Rio de Janeiro e a leste com o Oceano Atlântico.

o solo predominante é o latossolo de boa fertilidade e a terra roxa es

truturada onde encontramos pecuária de leite, café e olerículas.

O relevo sofre variações desde o nível do mar, na costa Atlântica, até

altitudes de 2.890 m no pico da Bandeira, um dos mais altos do Brasil

localizados a noroeste da região programa.

A formação geológica dessa região apresenta três zonas distintas u medida em
Que se caminha para o interior, com início na Zona das Planlcies litorâ

neas , de terrenos arenosos que se estende por toda a faixa litorânea,

passando pela Zona dos Tabuleiros localizada entre o litoral e o inte
rior com terras situadas geralmente em cota inferior a 100 m, passando o
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relevo de plano a ondulado; e montanhoso chegando à Zona Serrana que se

encontra em toda a parte restante da região, onde mais de 65% de sua

superfície apresenta declividade superior a 30%. Esta alta incidência

de terras íngremes tem facilitado o processo erosivo do solo e tem difi

cultado a mecanização da agricultura em larga escala.

Devido a essa grande variação de altitudes, existem variações climáticas

que vão desde o tropical com seca no inverno, nas áreas de baixada, até

o mesotérmico sem seca nas regiões mais altas.

A média anual pluviométrica varia de 1.250 a 1.750 mm 3
, sendo que os

meses de maior concentração de chuvas são os de novembro, dezembro e j~

neiro.

As temperaturas médias anuais variam de 18° a 23°C sendo mais

nas áreas mais planas.

elevados
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